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CAPITULO | - DA OPERADORA

Art. 12 - A Fundacdo ELETROBRAS de Segu-
ridade Social - ELETROS, doravante denomi-
nada ELETROS, Entidade Fechada de Previ-
déncia Complementar e Operadora de Planos
Privados de Assisténcia a Saude, sem fins
lucrativos, registrada na Agéncia Nacional de
Saude Suplementar — ANS sob o n® 31390-4,
inscrita no CNPJ sob o n® 34.268.789/0001-88,
classificada como autogestdo com patrocina-
dor, localizada na Rua Uruguaiana, n® 174 — 5°
Andar, Centro, CEP: 20.050-092, no municipio
do Rio de Janeiro — RJ, é a instituicdo que ofer-
tara e gerenciara o programa de assisténcia a
saude objeto deste Regulamento.

Paragrafo 1° - H4, em sua composicao, a figura
do patrocinador.

Paragrafo 2° - O presente instrumento trata de
um Regulamento de Plano de Saude, que traga
as diretrizes do programa de assisténcia a sau-
de, com caracteristicas de contrato de adeséo.

Art. 22 - E PATROCINADORA do programa de
assisténcia a saude as Centrais Elétricas Brasi-
leiras S.A — ELETROBRAS, sociedade de econo-
mia mista, com sede em Brasilia, Distrito Federal,
e escritorio central na Av. Presidente Vargas, n®
409, 13° andar - Rio de Janeiro, Estado do Rio
de Janeiro, inscrita no Cadastro Nacional da Pes-
soa Juridica do Ministério da Fazenda sob o n®
00.001.180/0002-07.

Art. 32 - O programa de assisténcia a salde tratado
neste instrumento é denominado Eletros-Saide Ele-
trobras esta registrado na ANS sob 0 n°467.928/12-8,
possuindo como caracteristicas gerais:

| - Tipo de Contratagédo: Coletivo Empresarial;

Il - Segmentacao Assistencial: Ambulatorial, Hos-
pitalar com Obstetricia e Odontolégica;

IIl - Area Geografica de Abrangéncia: Grupo de
Estados;

IV - Area de Atuacao: Rio de Janeiro e Distrito Federal;

V - Padrdo de Acomodacgéo em Internacéo: Indi-
vidual, conhecida como apartamento standard;

VI - Formacéo do Preco: Pds-estabelecido.

Art. 42 - Além das coberturas previstas nas Se-
¢Bes |, Il e Il do CAPITULO IX - DAS COBER-
TURAS ASSISTENCIAIS, o programa de assis-
téncia a salde assegura servigos e coberturas
adicionais, conforme estabelecido na Segéo IV
deste capitulo.

CAPITULO Il - DO OBJETO

Art. 52 - O presente Regulamento tem por objeto
a prestacdo continuada de servi¢os ou cobertura
de custos assistenciais na forma de plano priva-
do de assisténcia a saude prevista no Inciso |,
do Art. 19, da Lei n® 9.656/98, visando a assis-
téncia Ambulatorial, Hospitalar com Obstetricia e
Odontolégica com a cobertura de todas as do-
encas da Classificagédo Estatistica Internacional
de Doengas e Problemas Relacionados com a
Salde, da Organizagédo Mundial de Saude (CID-
10), compativeis com o Rol de Procedimentos e
Eventos em Saude editado pela ANS, vigente a
época do evento.

CAPITULO Il - DOS CONCEITOS
E ORIENTACOES: GLOSSARIO

Art. 62 - Para os efeitos deste Regulamento, sédo
adotadas as seguintes definigbes:

| - Acidente Pessoal - evento subito, involuntério,
com inicio e local de acontecimento bem carac-
terizados, que por si s6 e independentemente de
qualquer outra causa, seja suficiente para causar
danos a saude;

Il - Acomodagdo em Apartamento - entende-se
como acomodacao em padrdo apartamento, a in-
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ternac&o em unidade hospitalar com banheiro pri-
vativo, destinada a um paciente individualmente;

Il - Ambulatério - é o estabelecimento legal-
mente constituido, integrante ou ndo de um
hospital, capacitado ao atendimento de con-
sultas médicas bésicas e de especialidades,
procedimentos terapéuticos e diagndsticos,
sem necessidade de internagdo hospitalar, in-
cluidos os atendimentos realizados em emer-
géncia hospitalar;

IV - Assisténcia Domiciliar - é a prestacéo de servi-
¢o médico/hospitalar ao usuério, em regime domi-
ciliar, eventual e decorrente de andlise médica;

V - Atendimento de Emergéncia - é o evento que
implica em risco imediato de vida ou de les&o ir-
repardavel para o paciente, caracterizado em de-
claragdo do médico assistente;

VI - Atendimento de Urgéncia - é o evento resul-
tante de acidente pessoal ou de complicagé&o no
processo da gestacao;

VII - Auditoria - € um ato médico ou odontoldgi-
€O que se constitui em importante mecanismo de
controle e avaliagdo dos recursos e procedimen-
tos adotados, visando sua resolubilidade e me-
Ihoria na qualidade da prestagédo dos servicos;

VIII - Autorizagdo Prévia - é a autorizagdo con-
cedida pelo Eletros-Saude anteriormente a exe-
cugao do servigo. O usuério, no caso de realiza-
¢do do procedimento em livre escolha, devera
solicitar ao Eletros-Saude a autorizagdo prévia
para que possa realizar determinados exames
e tratamentos, sendo obrigatéria para as inter-
nacoes, oOrteses, proteses, materiais especiais
e remog¢oes. No caso de realizagdo do proce-
dimento em prestador credenciado, a respon-
sabilidade por solicitar a autorizag&o junto ao
Eletros-Saude é do credenciado;

IX - Caréncia - é o periodo de tempo, contado a

partir da data de inicio de vigéncia da inscricéo
no Eletros-Saude Eletrobras, conforme Artigo 69,
Capitulo X, deste Regulamento, durante o qual o
usudrio titular e seus dependentes deverdo per-
manecer ininterruptamente no plano, sem direito
a cobertura odontolégica;

X - Carteira de Identificagéo - é a carteira emi-
tida pelo Eletros-Saude, para utilizagao indivi-
dual e personalizada do usuario, que servira
para identifica-lo junto a rede credenciada da
Operadora;

Xl - Cobertura Adicional - corresponde a todos
0s servigos de assisténcia médica, hospitalar e
odontolégica, medicamentos e outros nao pre-
vistos no Rol de Procedimentos e Eventos em
Saude da ANS;

XIl - Cobertura Assistencial - corresponde a to-
dos os servicos de assisténcia médica, hospita-
lar e odontolégica previstos neste Regulamento
e no Rol de Procedimentos e Eventos em Saude
da ANS;

Xl - Consulta Médica - é o atendimento do pa-
ciente no consultério do médico, hospital ou cli-
nica em horario normal de atendimento, para fins
de exame, diagnostico, tratamento e orientagao;

XIV - Convénio de Reciprocidade - é o convénio
firmado pela ELETROS com outras empresas de
autogestdo, visando assegurar a assisténcia a
saude para 0s seus usuarios em transito, que ti-
verem necessidade de atendimento de urgéncia
€ emergéncia;

XV - Coparticipagdo - entende-se por coparti-
cipagéo a parte efetivamente paga pelo titular,
referente a utilizagdo dos servigos assistenciais
cobertos, por si, e por seus dependentes, defini-
da em termos fixos ou em percentuais;

XVI - Documentagé&o Comprobatdria - relagdo de
documentos necessarios para ades&o ao plano:
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- Ficha de adeséo preenchida, datada e assinada

- Cépia da Carteira de Identidade

- Cépia do CPF

Titular

- Cépia do PIS/PASEP

- Cépia do comprovante de residéncia

- Cépia do comprovante de domicilio bancario (cheque ou
cartdo de débito)

- Cépia da Carteira de Identidade

- Copia do CPF

Coénjuge/Companheiro(a)

- Cépia da Certiddo de Casamento Civil, se conjuge

- Copia da Certidédo de Unido Estavel, se companheiro(a)

- Cépia da Certiddo de Nascimento ou da Carteira de
Identidade

Filhos(as)

- Copia do CPF no caso de filho maior de 18 anos

- Cépia do comprovante de escolaridade no caso de filho
maior de 21 anos até 25 anos (final do ano em que completar
25 anos)

Outros dependentes legais sob guarda, tutela

- Copia do Laudo emitido pelo INSS comprovando a invalidez
e a copia da documentagéo emitida pelo Poder Judiciario
com a atribuicao da curatela.

e/ou curatela

- Cépia da documentagao emitida pelo Poder Judiciario com
a atribuicdo da tutela

- Cépia da Declaragéo Anual do Imposto de Renda

- Cépia da Carteira de Identidade

Genitor(a)

- Copia do CPF

- Cépia da Declaragéo Anual do Imposto de Renda com a
comprovacgéo da dependéncia econdmica do genitor

XVII - Doenga - é o evento patolégico de causa
néo acidental, manifestada através da alteragao
do estado de equilibrio de um individuo com o
meio, que requeira tratamento médico, odonto-
l6gico efou hospitalar;

XVIII - Doengas ou Lesbes Preexistentes - sdo
aquelas que o usuario (ou seu representante le-
gal) saiba ser portador ou sofredor no momento
da ades&o ao plano;

XIX - Exames Complementares de Diagndstico
Ambulatoriais - s&80 0s exames necessarios ao
diagnostico do paciente, quais sejam: radiolo-
gicos, de andlises clinicas e/ou anatomia pato-
l6gica, bem como outros exames especiais, por

solicitagdo médica ou odontolégica, que nao
necessitem de internagéo hospitalar;

XX - Honorérios - é a forma de remuneragao do
conjunto de atos médicos, odontolégicos e de te-
rapias complementares em ambiente ambulato-
rial e/ou hospitalar, de um ou mais especialistas,
realizada na assisténcia a saude do usuario;

XX - Hospital - é o estabelecimento legalmente
constituido, devidamente instalado e equipado
para tratamentos médicos clinicos ou cirdrgicos.
Um hospital, para efeito de reconhecimento por
este Regulamento, precisa manter pacientes re-
gularmente, dia e noite, possuir instalagbes para
diagndsticos, cirurgia e terapia sob supervisao
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de uma equipe de médicos, e propiciar servigcos
regulares de enfermagem durante as 24 horas
do dia, prestado por enfermeiros(as) e auxiliares
de enfermagem profissionalmente habilitados.
N&ao se enquadram nesta definigéo, instituicdes
como casa de repouso, casa de convalescén-
cia, casa de pessoas idosas, clinicas para trata-
mento estético e de obesidade (spas);

XXII - Hospital-dia (ou Day Clinic) - internagéo
de curta permanéncia, em periodo de até 12
horas, que ao término desta o paciente retorna
para casa;

XXIII - Hospitalizagéo - € a internacdo em hospi-
tal para tratamento clinico ou cirdrgico;

XXIV - Internacéo - evento hospitalar com admis-
sd0 do paciente para ocupar um leito (e diaria)
por um periodo superior a 12 (doze) horas, com
finalidade de realizar procedimentos de nature-
za terapéutica e/ou diagndstica cujas condi¢oes
do paciente, evolu¢cbes do quadro, complexida-
de do tratamento, n&o permitam a realizagdo em
nivel ambulatorial ou domiciliar;

XXV - Livre Escolha - s8o as instituicbes e os
profissionais que ndo sdo credenciados pelo
Eletros-Saude, mas que prestam servigos de
assisténcia a saude, pagos no ato pelo usuario;

XXVI - Materiais Especiais - sdo 0s materiais de
alto custo incluidos aqui os de sintese (materiais
de recomposigéo de estruturas organicas);

XXVII - Medicamentos especiais - sdo os medi-
camentos de alto custo ou de uso em periodo
continuado;

XXVIII - Orteses - sdo0 os materiais ou aparelhos
destinados a auxiliar ou complementar fungéo;

XXIX - Parecer Médico ou Segunda Opinido - é
a avaliacdo das condicdes de saude do usuario,
para fins de comprovagao de doenga e andlise
de tratamento proposto, realizada por auditor
credenciado ou profissional designado pelo
Eletros-Saude;

XXX - Procedimento Eletivo - s8o aqueles pro-
cedimentos previamente diagnosticados e, em
decorréncia, programados para intervencéo
médica e/ou cirlrgica em tempo futuro;

XXXI - Préteses - materiais ou aparelhos destina-
dos a substituir fungéo;

XXXII - Rede Credenciada - sdo as instituicdes e
os profissionais credenciados pelo Eletros-Sau-
de para prestar servi¢cos de assisténcia a saude,
sem desembolso por parte do usuario no ato da
utilizagdo dos servicos contratados;

XXXl - Rol de Procedimentos e Eventos em
Saude - é a listagem de consultas, cirurgias e
exames que um plano de salde deve oferecer;

XXXIV - Tabela de Cobertura do Eletros-Saude
Eletrobras - informa os percentuais de cobertu-
ra assistencial dos grupos de servicos previstos
neste Regulamento considerando a incidéncia
dos multiplos de reembolso e dos percentuais
de coparticipacdo dos usuarios nas despesas
assistenciais;

XXXV - Tabela de Procedimentos e Honorérios
do Eletros-Saude - é a relagdo de procedimen-
tos valorados através de moeda corrente vigen-
te para efeito de célculo do pagamento dos ho-
norarios e respectivos reembolsos;

XXXVI - Tratamentos Seriados - sdo considera-
dos Tratamentos Seriados: Acupuntura, Esclero-
terapia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Nutricdo,

Terapia Ocupacional, Quimioterapia, Radiotera-
pia, Psicologia e Terapia Renal Substitutiva.

CAPITULO IV - DAS CARACTERISTICAS

Art. 72 - O Eletros-Saude Eletrobras caracteriza-
se, basicamente, por:

| - Ser destituido de fins lucrativos;

II - Ser custeado pela PATROCINADORA para os
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usuarios definidos no Art. 10, podendo haver co-
participagdo em valor e em percentual dos usu-
arios nas despesas, de acordo com a Tabela de
Cobertura do Eletros-Saude Eletrobras;

IIl - Ser um plano de autogestéo, por cota fami-
liar, em que seus usuarios, no ato da adeséo,
expressem pleno conhecimento e concordancia
com os termos deste Regulamento;

IV - Ser operado pelo Eletros-Saude por meio
de rede credenciada, contratada ou referen-
ciada, ou mediante convénio de reciprocidade
com entidade de autogestdo para os usuarios
em transito;

V - Reembolsar parcialmente as despesas dos
seus usudrios titulares e seus dependentes, re-
lativas a assisténcia médico-hospitalar e odonto-
l6gica, consultas médicas, exames diagnodsticos,
internacdes e tratamentos, despesas odontoldgi-
cas descritas neste Regulamento, quando néo for
utilizada a rede credenciada do Eletros-Saude,
bem como as despesas de medicamentos e apa-
relhos corretivos, sempre obedecendo a Tabela
de Cobertura para reembolso;

Paragrafo Unico - O programa de reembolso de
assisténcia a saude: internacgdes clinicas; inter-
nagoes cirdrgicas; honorarios médicos; exames
diagnosticos; despesas hospitalares; tratamen-
tos; coberturas de materiais especiais; orteses e
proteses; cobertura de medicamentos e despe-
sas odontologicas descritas neste Regulamen-
to; obedecem aos critérios estabelecidos para
a concessdo das coberturas previstas neste
Regulamento.

Art. 82 - A assisténcia a salde médico-hospitalar
e odontolégica seré prestada no Estado do Rio
de Janeiro e no Distrito Federal, sendo a area de
abrangéncia geogréfica do Eletros-Saude qualifi-
cada como Grupo de Estados.

Paragrafo 1° - O atendimento nos demais esta-
dos da Federacdo podera ser prestado através
de convénios de reciprocidade, onde houver,
para 0s usuarios em transito que necessitarem

de atendimento emergencial ou de urgéncia,
conforme condigbes e coberturas estabelecidas
neste Regulamento.

Paragrafo 22 - Para utilizar o convénio de recipro-
cidade, o usuério titular deve encaminhar e-mail
ou fax para o Eletros-Saude, com uma antece-
déncia minima de 5 (cinco) dias uteis, informan-
do nome completo e sem abreviaturas do(s)
usuario(s) que solicita(m) autorizagdo e de sua(s)
respectiva(s) genitora(s), n®> da Carteira de Identi-
dade, CPF, endereco e o periodo da viagem para
emissao da autorizacdo.

Art. 92 - O presente Regulamento vigorara por
prazo indeterminado, a partir da data de sua
aprovagao.

CAPITULO V - DOS USUARIOS

Art. 10 - Podem aderir ao Eletros-Saude Eletrobras:

| - Na qualidade de usuario titular:

- 0s empregados, os diretores e 0os administra-
dores da Eletrobras;

- 0s empregados requisitados e cedidos que
fazem a opgao formal pela inscricdo no pro-
grama de assisténcia a saude Eletros-Salude
Eletrobras.

II - Na qualidade de usuario dependente do titular:

- 0 conjuge;

-0 companheiro, sem eventual concorréncia
com o conjuge;

- os filhos naturais ou adotivos, solteiros e até
21 (vinte e um) anos de idade incompletos;

- os filhos naturais ou adotivos, solteiros e entre
21 (vinte e um) anos e 25 (vinte e cinco) anos
de idade incompletos, se universitario, ou es-
tudante de ensino técnico de nivel médio;

- o filho invélido, desde que seja comprovada a
invalidez por laudo emitido pelo INSS e apre-
sentadaacopiadadocumentacaoemitidapelo
Poder Judiciario com atribuicdo da curatela;

- 0 genitor, desde que dependente econdémico
do titular, comprovada dependéncia através
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da Declaragé&o Anual de Imposto de Renda,
desde que a renda mensal do casal ndo ul-
trapasse os 5 salarios minimos, caso exista
matriménio ou unido estavel, ou se individual,
renda mensal de 3 salarios minimos;

- outros dependentes legais sob guarda, tutela
e/ou curatela, respeitados os vinculos exigidos
na legislacédo de saude suplementar para que
a ELETROS seja considerada autogestao.

Paragrafo Unico - A inscricdo dos usudrios de-
pendentes fica condicionada a participagédo do
titular.

Art. 11 - E assegurada a inscrigéo:

| - Do recém-nascido, filho natural ou adotivo
do usuéario inscrito, isento do cumprimento dos
periodos de caréncia e ndo cabendo qualquer
alegacdo de doenca ou lesdo preexistente,
desde que a inscricdo ocorra no prazo maximo
de 30 (trinta) dias apds a realizagédo do parto
ou adocgéo;

II - Do filho natural ou adotivo, menor de 12 (doze)
anos, com aproveitamento dos periodos de ca-
réncia ja cumpridos pelo usuério adotante;

11l - Do menor que esteja sob tutela do titular.

Paragrafo 1° - A inscricdo desses usuarios fica
vinculada a verificagéo das condi¢des de elegibi-
lidade estabelecidas no presente Regulamento.

Art. 12 - S&0 obrigagdes dos usuarios:

| - Manter-se informado sobre o Regulamento do
Eletros-Saude Eletrobras, zelando por sua corre-
ta aplicacéo;

Il - Efetuar o pagamento das coparticipacgdes,
de acordo com os critérios estabelecidos no
Art. 20;

Il - Efetuar as inscrigées e cancelamentos de
inscricbes de seus dependentes, responsabi-
lizando-se por informar a Eletrobras qualquer
alteracdo cadastral na situagcdo de seus de-

pendentes, que altere requisitos estabelecidos
neste Regulamento para manutengdo no pro-
grama de assisténcia a saude, tais como es-
tado civil, unido estavel, emancipacéao, renda,
mudanca de categoria;

IV - Informar a Eletrobras o CPF dos seus depen-
dentes maiores de 18 anos assim que os mes-
mos completarem a referida idade, por se tratar
de informagdo obrigatéria para o cadastro de
beneficiarios de Operadoras de Plano Privado de
Assisténcia a Saude;

V - Devolver a Eletrobras as carteiras de identifi-
cacéo, quando do cancelamento de suainscrigdo
ou de seus dependentes, responsabilizando-se
por quitar quaisquer débitos entdo existentes e
assumindo a responsabilidade pelo pagamento
integral dos débitos ocorridos apds a data de
desligamento;

VI - Prestar esclarecimentos, informagdes, com-
provacdes e submeter-se a auditoria ou exames,
assim como seus dependentes, quando solicita-
dos pelo Eletros-Saude;

VIl - Solicitar ao Eletros-Saude a autorizagdo
prévia para Internactes, Exames, Tratamentos
e Procedimentos, realizados na livre escolha, de
acordo com a lista de servigos e prazos elenca-
dos no Anexo deste Regulamento que trata de
autorizag&o prévia;

VIl - Assinar formulario padronizado apés o
atendimento prestado, zelando pela correta
especificagcdo de servigos realizados, obser-
vando a regulamentagédo da ANS em vigor a
época.

Art.13 - S&o direitos dos usuarios:

| - Obter informagdes quanto as despesas relati-
vas a sua assisténcia e a de seus dependentes;

Il - Ser comunicado de todas as alteragées deste
Regulamento;

Il - Ter acesso ao cadastro da rede credenciada.
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Art. 14 - Os usuérios do Eletros-Saude Eletrobras
estéo sujeitos as penalidades aplicaveis pela PA-
TROCINADORA por faltas cometidas.

Paragrafo Unico - As infracdes cometidas pelo
usuario serdo comunicadas pelo Eletros-Saude a
PATROCINADORA que aplicara as penalidades
previstas em normativos internos e informara ao
Eletros-Saude as medidas a serem adotadas.

CAPITULO VI - MECANISMOS
DE REGULACAO

SECAO | - CARTEIRA DE IDENTIFICACAQO

Art. 15 - Apds a inscrigdo do usuario no Eletros-
Saude Eletrobras, sera entregue uma carteira
de identificagao, de uso pessoal e intransferivel,
para utilizagao dos servigos.

Paragrafo 12 - Nos atendimentos assistenciais
a carteira de identificagdo devera ser apresen-
tada juntamente com o documento de identida-
de ou o do responsavel pelo usuario, se este
for menor.

Paragrafo 2° - Ocorrendo perda, extravio, roubo
ou furto da carteira de identificagdo, o usuario
devera comunicar imediatamente o fato ao Ele-
tros-Saude, para bloqueio de sua utilizagéo, sob
pena do titular responder pelas despesas indevi-
damente realizadas.

Paragrafo 3° - No caso de emissdo de segunda
via da carteira de identificagdo decorrente de
perda, roubo sem a apresentagéo do boletim de
ocorréncia ou dano sera cobrada uma taxa de
emiss&o de segunda via.

Paragrafo 4° - O usuério que admitir a utiliza-
céo de sua carteira de identificag&o por tercei-
ros sera penalizado nos termos previstos neste
Regulamento.

Paragrafo 5° - Ocorrendo a exclusdo de usu-
ario, por qualquer motivo, o titular a que esteja

vinculado obriga-se a devolver, imediatamente,
as carteiras de identificagdo fornecidas pelo Ele-
tros-Salde, sob pena de responder pelo ressar-
cimento de todas as despesas originadas do uso
indevido do Eletros-Saude Eletrobras, acrescidas
dos encargos financeiros devidos, sem prejuizo
das penalidades legais.

SECAO Il - PADRAO DE ACOMODAGAO

Art. 16 - As internacdes hospitalares ocorrerdo em
acomodacéo individual, conhecida como aparta-
mento standard.

Paragrafo 1° - Na hipétese de o usuario optar por
acomodagao hospitalar superior aquela ofertada,
deveré arcar com a diferenca de prego.

Paragrafo 2° - Nao havendo disponibilidade de
leito hospitalar nos estabelecimentos contrata-
dos ou credenciados pelo Eletros-Saude, na
acomodacdo em que o usuéario foi inscrito, a
ele sera garantido acesso a acomodacédo em
nivel superior a prevista, sem 6nus adicional,
na rede credenciada, até que haja disponibi-
lidade de leito, quando sera providenciada a
transferéncia de acordo com condigéo clinica
do paciente.

SECAO IIl - REDE CREDENCIADA

Art. 17 - O usuario podera utilizar os servigos
prestados por profissionais de saude ou institui-
¢oes relacionados na rede de servigo credencia-
da do Eletros-Saude para o atendimento decor-
rente de riscos cobertos.

Paragrafo 12 - Ao utilizar a rede de servigo cre-
denciada do Eletros-Saude, o usuério néo fara
qualquer desembolso no ato do atendimento,
cabendo a Operadora efetuar o pagamento dire-
tamente ao credenciado decorrente da utilizagdo
do usuério.

Paragrafo 2° - O usuério, no ato do atendimento,
devera apresentar seu documento de identidade,
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junto com a carteira de identificagdo do Eletros-
Salde Eletrobras para garantia de atendimento
na rede credenciada.

Art. 18 - A rede credenciada seréa disponibilizada
ao usuario no Portal do Eletros-Saude www.ele-
tros.com.br/eletrossaude e na pagina da PATRO-
CINADORA, estando também disponivel para
consulta na sede da ELETROS ou pelo telefone
(21) 2138-6000.

Paragrafo Unico - A lista de prestadores de ser-
vico sera atualizada periodicamente, podendo
ocorrer inclusGes efou exclusées a qualquer
tempo, sem prévio aviso, respeitadas as normas
editadas pela ANS no que se refere a alteragéo
da rede hospitalar, abaixo previstas:

| - E facultada a substituicdo de entidade hos-
pitalar, desde que por outra equivalente e me-
diante comunicag&o ao usudrio e a ANS com
30 (trinta) dias de antecedéncia, ressalvados
desse prazo minimo 0s casos decorrentes de
resciséo por fraude ou infragdo das normas sa-
nitarias em vigor;

Il - Na hipdtese de a substituicdo de entidade
hospitalar ocorrer por vontade do Eletros-Saude,
durante periodo de internac&o de algum usuario,
seré garantido o pagamento das despesas rela-
cionadas com a internacéo até a alta hospitalar,
estabelecida pelo médico assistente, exceto nos
casos de infragéo as normas sanitarias, quando
o Eletros-Saude providenciara, as suas expen-
sas, a transferéncia imediata para outro estabe-
lecimento equivalente, garantindo a continuagao
da assisténcia;

11l - No caso de reducéo de entidade hospitalar, é
necessaria autorizagdo prévia da ANS.

Art.19 - Quando do reajuste da tabela pratica-
da entre o Eletros-Salde e seus prestadores de
servigos assistenciais a saude, na periodicidade
prevista nos instrumentos pactuados com esses
prestadores, haverd comunicagdo a PATROCI-
NADORA, no prazo méaximo de 30 (trinta) dias,
contados da finalizagdo das negociagdes.

SECAO IV - COPARTICIPACAO

Art. 20 - Sera cobrada coparticipagdo na utiliza-
¢ao pelos usuarios dos procedimentos abaixo
relacionados:

| - Consultas: 15%;

Il - Tratamentos Seriados relacionados a seguir:
Acupuntura, Escleroterapia, Fisioterapia, Fonoau-
diologia, Psicoterapia, Terapia Ocupacional: 15%;

Il - Exames até R$ 250,00: 15%;

IV - Exames acima de R$ 250,00 até
R$ 500,00: 10%;

V - Exames acima de R$ 500,00: 5%;

VI - Demais despesas ambulatoriais: 15%;

VIl — Odontologia Rol: 15%;

VIl — Odontologia Extra Rol: 20%;

IX - Medicamentos: 25%;

X - Aparelhos Ortopédicos: 15%;

XI - Armacdes e lentes: 15%;

XII - Préteses Corretoras da Audicdo: 15%;

XIII - Internagdo R$ 100,00 por evento;

XIV - Internacdo Psiquiatrica superior a 30 dias,
nos termos estabelecidos no presente Regula-
mento: 10%;

XV - Remocéo: 10%;

XVI - Vacina:10%.

Paragrafo 2° - Havera coparticipagdo em exames
realizados em atendimento de urgéncia e emer-
géncia, na forma prevista neste Regulamento.
Paragrafo 32- O usuério é responséavel pelo paga-

mento das coparticipa¢des ainda que a cobran-
ca venha a ser efetivada apds sua exclusdo do
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Eletros-Saude Eletrobras, considerando o lapso
temporal existente entre a data do atendimento e
a cobrancga pelo prestador.

Paragrafo 4° - A Operadora informara a PATROCI-
NADORA o valor total da coparticipagéo de cada
usuario, apos a realizagdo dos procedimentos,
nos termos definidos no presente Regulamento.
A PATROCINADORA fard o pagamento total da
coparticipagdo a Operadora e ficard responsa-
vel por cobrar o valor da coparticipagao do seu
empregado de acordo com os critérios estabele-
cidos pela PATROCINADORA.

Art. 21 - A coparticipagdo em valor prevista
neste Regulamento para internacéo seré reajus-
tada anualmente, na data de aniversario deste
instrumento, de acordo com a variagdo positi-
va do FIPE-SAUDE, acumulada nos ultimos 12
(doze) meses, divulgado no periodo e com re-
troatividade de 2 (dois) meses, sendo que na
falta deste, o reajuste se daréa através de outro
indice oficial que vier a substitui-lo.

SECAO V - AUTORIZACAO PREVIA

Art. 22 - Cabe ao prestador credenciado solicitar
ao Eletros-Saude a autorizagéo prévia para Inter-
nacoes, Exames, Tratamentos e Procedimentos,
de acordo com a lista de servigos e prazos elen-
cados no Anexo |V deste Regulamento, que trata
de autorizagao prévia.

Paragrafo 12 - No caso de optar por realizar o ser-
vico ou procedimento em regime de livre esco-
lha, cabe ao usuario solicitar a autoriza¢éo prévia
diretamente ao Eletros-Saude, que serd conce-
dida de acordo com a lista de servigos e prazos
elencados no Anexo IV deste Regulamento.

Paragrafo 2°- Para os procedimentos que necessi-
tem de segunda opinido médica ou laudo comple-
mentar,deacordocomaavaliagdodaareamédica,
o Eletros-Saude fard o encaminhamento devido.

Paragrafo 3° - Para solicitagdo de autorizagdo
prévia no pedido médico ou odontolégico devera

constar o nome do procedimento, a indicagéo cli-
nica, data, assinatura e carimbo, n® do Conselho
do Profissional requisitante. O prazo de validade
do pedido médico ou odontolégico é de 30 dias
a contar da data de sua emisséo.

Paragrafo 4° - Nos casos de comprovada emer-
géncia o usuario titular devera solicitar a Autori-
zag&o no primeiro dia util imediatamente apos a
ocorréncia do atendimento.

Paragrafo 5° - Nos casos em que se fizer neces-
sdria a concessao de autorizagao prévia seré ga-
rantida ao usuario a avaliagdo da solicitagdo do
evento, pelo Eletros-Saude, no prazo méaximo de
01 (um) dia util, contado a partir da data de rece-
bimento da solicitagdo ou em caso inferior, quan-
do caracterizada a urgéncia, para aplicacédo das
regras de regulacéo.

Paragrafo 6° - Em caso de divergéncia médica
ou odontolégica na concessdo da autorizagédo
prévia, seré garantida a instauragcéo de junta mé-
dica ou odontolégica, para definicdo do impasse,
constituida pelo profissional solicitante do proce-
dimento ou nomeado pelo usuério, por médico
ou cirurgido-dentista do Eletros-Saude e por um
terceiro, escolhido de comum acordo pelos dois
profissionais acima nomeados, cuja remunera-
¢éao ficara a cargo do Eletros-Saude. Caso o pro-
fissional eleito pelo usuério ndo seja credenciado
do Eletros-Saude, seus honorarios ficardo sob a
responsabilidade do usuario.

Paragrafo 7° - Os servigos de diagndstico, tra-
tamento e demais procedimentos ambulatoriais
podem ser solicitados pelo médico assistente ou
cirurgido-dentista, dentro das suas competén-
cias, independentemente de pertencerem a rede
credenciada do Eletros-Saude.

Paragrafo 8° - A lista de servigos e prazos elen-
cados no Anexo IV deste Regulamento podera
sofrer alteragdes quando o Eletros-Saude julgar
necessario para a salde do usuario, que sera
amplamente divulgada as partes envolvidas.

Paragrafo 92 - Nao é necessaria a solicitagédo de
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autorizacéo prévia para a realizagdo de exames,
procedimentos e tratamentos seriados em usua-
rios internados.

Paragrafo 10° - O uso do citostatico oral sera
coberto mediante prescricdo médica, submeti-
da previamente a area médica do Eletros-Saude
com prazo médio de sete dias Uteis para andlise
e aquisicdo da medicagdo em questédo. No caso
da medicacéao n&o estar disponivel no mercado
farmacéutico na época da pesquisa, o prazo
seré contado a partir da disponibilidade do me-
dicamento para aquisicéo.

Paragrafo 11° - Apds a concessdo da autoriza-
¢8o prévia, o usuario podera solicitar a prévia de
célculo dos honorérios, a ser valorado com base
na Tabela de Procedimentos e Honorarios do
Eletros-Saude vigente.

Paragrafo 12° - A solicitagdo de autorizagéo
prévia para a realizagdo de determinados exa-
mes, tratamentos ou internagdo gera uma se-
nha de autorizagdo. As senhas liberadas tém
validade de 60 dias para exames e 30 dias
para internacéo.

CAPITULO VII - DA ADESAO E EXCLUSAO

SECAO | - DA ADESAO DO USUARIO OU
DEPENDENTE

Art. 23 - A adesdo ao Eletros-Saude Eletrobras
deveré ser efetuada junto a Eletrobras, median-
te preenchimento e entrega da documentagéo
comprobatéria solicitada e da ficha de adesado
completa, a qual inclui a aceitagéo integral dos
termos deste Regulamento, autorizando o des-
conto, em folha de pagamento, da coparticipagao
devida e pela respectiva inclusdo na Relacéo de
Usuarios disponibilizada pela PATROCINADORA
ao Eletros-Saude.

Art. 24 - Podera aderir ao Eletros-Saude Eletro-
bras todo aquele que preencha as condi¢cdes
definidas no Art. 10 deste Regulamento.

Art.25 - O usudrio titular poderéa alterar a rela-
cao de dependentes por ele inscritos, dentro
do elenco taxativo de dependentes disposto
neste Regulamento, ndo podendo haver mais
de um dependente da categoria conjuge/
companheiro(a).

Paragrafo 12 - Considera-se companheiro(a) a
pessoa que mantém unido estavel com o usua-
rio, de acordo com o paragrafo 32 do artigo 226
da Constituicdo Federal e com o Art. 1.723 do
Cédigo Civil, devendo a coépia da Certiddo de
Unido Estavel ser entregue a Eletrobras para fim
de adeséo.

Paragrafo 2° - Equiparam-se aos filhos, o me-
nor que esteja sob tutela do titular e o enteado,
desde que comprovada sua dependéncia eco-
ndémica, através da apresentacédo da Declaracéo
Anual de Imposto de Renda do titular do plano e
de seu cbonjuge, e no caso do enteado, certiddo
original expedida pelo juizo competente compro-
vando direito de guarda concedido ao cbénjuge
ou companheiro.

SECAO Il - DA EXCLUSAO OU DO CANCELA-
MENTO DA INSCRICAO E DA PERDA DA CON-
DICAO DE USUARIO OU DEPENDENTE

Art. 26 - Cabera a PATROCINADORA informar a
suspensdo ou exclusao dos usuarios, através de
comunicagéo formal ao Eletros-Saude.

Art. 27 - Sera cancelada a inscrigdo do usuério
titular que:

| - Falecer.

Paragrafo 12 - No caso de falecimento do usuério
titular, o(s) dependente(s) podera(do) permane-
cer no Eletros-Saude Eletrobras por 180 dias a
contar da data de o6bito do titular. Apds esse pe-
riodo, cessa a possibilidade de manutengao no
Eletros-Saude Eletrobras.

Paragrafo 2° - No caso de falecimento do usuério
titular, cessada a possibilidade de manutencéo
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no Eletros-Saude Eletrobras, o dependente po-
derd manter-se como usuério do programa de
assisténcia a saude, desde que este seja par-
ticipante previdenciario da ELETROS, median-
te a inscricdo em plano especifico destinado a
sua categoria, sendo necesséaria manifestagdo
formal em até 30 (trinta) dias a contar do 6bito
do titular.

Il - For punido por falta grave, em virtude de
fraude comprovada, nos termos elencados no
Art. 14 que trata da aplicacdo de penalidades
a usuarios.

Paragrafo 1° - O cancelamento da inscricdo do
usudrio importara, automaticamente, na caduci-
dade dos direitos inerentes a essa qualidade.

Paragrafo 2° - O cancelamento da inscricdo néo
quita dividas anteriores do usuério.

Art.28 - A solicitagao de cancelamento da inscricdo
de um usuério dependente do Eletros-Saude Eletro-
bras sera feita mediante preenchimento de formula-
rio préprio, devendo neste ato serem entregues as
carteiras de identificagdo, nos moldes dispostos no
Art. 12, Incisos lll e V, deste Regulamento.

SECAO Il - CONDIQOES DA PERDA DA QUALI-
DADE DE USUARIO

Art. 29 - Cabera a PATROCINADORA informar a
suspensdo ou exclusdo dos usuarios, por meio
do preenchimento do arquivo de atualizacéo ca-
dastral a ser encaminhado para o Eletros-Saude,
por motivo de:

| - Fraude;

Il - Perda do vinculo do titular com a PATROCI-
NADORA, ou de dependéncia, previstos neste
Regulamento.

Paragrafo Unico - O usudrio esta sujeito & pena-
lidade de suspensao de sua inscricdo e de seus
dependentes, no caso de infidelidade na pres-
tacdo de informagdes no que concerne a solici-

tacdo de reembolso parcial de despesas com
assisténcia a saude.

Art. 30 - Na hipdtese de falecimento do titular
0s dependentes ja inscritos poderdo permane-
cer no Eletros-Saude Eletrobras por um periodo
de até 180 (cento e oitenta) dias contados do
6bito, assumindo as obriga¢cdes decorrentes de
coparticipagao.

CAPITULO VIIl - DO CUSTEIO DO PLANO

Art. 31 - O programa de assisténcia a salde sera
custeado em regime de preco “pos-estabeleci-
do”, na modalidade custo operacional, nos ter-
mos da Resolugdo Normativa n® 85/04 da ANS
(Anexo Il, item 11, n° 2) e alteragdes posteriores.

Art. 32 - A PATROCINADORA arcard com o
valor da contraprestacdo pecuniaria, estabele-
cido apds a realizacdo das despesas com as
coberturas contratadas, mediante o repasse a
ELETROS do valor total mensal das despesas
assistenciais oriundas dos servigos prestados
aos usuarios, acrescido dos demais valores
descritos neste instrumento.

Art. 33 - Os honorarios médicos e os honora-
rios odontolégicos, quando pagos diretamente
ao profissional, serdo acrescidos da contribui-
¢do ao INSS, conforme dispde a Lei Comple-
mentar n° 84/96.

Paragrafo Unico - No caso dos tributos e en-
cargos a serem recolhidos dos prestadores em
virtude das utilizacbes do plano pelos usuarios,
esses serdo repassados a PATROCINADORA
juntamente com as despesas assistenciais.

Art. 34 - A PATROCINADORA reconhece como
valores devidos a ELETROS:

a) As despesas decorrentes de atendimento pres-
tado a seus usuarios, independente se cobrados
apods a sua exclusdo, desde que referente a aten-
dimentos ocorridos antes desse fato;
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b) Quaisquer reembolsos efetuados a seus usu-
arios, nos termos previstos neste instrumento e
no Art. 12, Inciso VI da Lei n® 9.656/98, ainda que
venham a ser exigidos apos a exclusdo do usua-
rio ou resciséo do Convénio;

c) As coberturas deferidas em processos judi-
ciais, acrescido dos valores totais despendidos
nesses processos;

d) Os procedimentos ndo cobertos explicita-
mente por este instrumento, mas que a PATRO-
CINADORA tenha autorizado a cobertura pelo
Eletros-Saude;

e) Quaisquer despesas decorrentes do atendi-
mento prestado aos seus usudrios no Sistema
Unico de Satde — SUS e que venha a ser cobra-
do da ELETROS, ainda que venham a ser cobra-
dos apos a resciséo do Convénio;

f) Valores decorrentes do atendimento prestado
a seus usuarios e que so vierem a ser cobrados
apods a rescisdo do Convénio;

g) Valores decorrentes de internagées, quando
0 usuério nao tiver condicdo de alta na data da
rescisdo do Convénio;

h) Os valores decorrentes da Taxa de Saude Su-
plementar por plano de saude — TPS;

i) Os tributos e encargos sociais incidentes so-
bre a prestacdo dos servigos, nos termos desta
clausula.

Art. 35 - O célculo dos honorérios médicos, dos
honorérios odontoldgicos e demais procedimen-
tos ambulatoriais e hospitalares teré por base os
valores constantes da Tabela de Procedimentos
e Honorarios do Eletros-Salde, vigente na oca-
sido de realizac&o do evento.

SECAO | - DO PAGAMENTO DO USUARIO

Art. 36 - A participagdo dos usuarios no custeio
do plano obedecera a Sumula n® 9/2005, que

veda o repasse integral e individualizado dos
custos dos servigos prestados aos usuarios pela
PATROCINADORA.

Art. 37 - Seréa responsabilidade do Eletros-Sau-
de informar a PATROCINADORA os valores indi-
vidualizados de cada utilizagéo, por usuario, de
forma a propiciar que essa exija dos usuarios os
valores previstos neste instrumento a titulo de
coparticipagao.

Art. 38 - Deverd a PATROCINADORA informar
a ELETROS a forma como se dara a participa-
¢do do usuarios no custeio do Eletros-Saude
Eletrobras.

Art. 39 - A PATROCINADORA ¢é responsa-
vel pelo pagamento diretamente a ELETROS,
0 que n&o exime o usuario de arcar com as
parcelas de sua responsabilidade perante a
PATROCINADORA.

Art. 40 - A PATROCINADORA e o usuario tém
acordados a forma de desconto da copartici-
pacao.

CAPITULO IX - DAS COBERTURAS
ASSISTENCIAIS

Art. 41 - O Eletros-Saude cobrird os custos,
em conformidade com os prazos de caréncias
e condigoes estabelecidas neste Regulamen-
to, aos usuarios regularmente inscritos, relati-
vos aos atendimentos ambulatoriais, interna-
¢Oes hospitalares, atendimentos obstétricos e
odontoldgicos, realizados dentro da éarea de
abrangéncia e atuacdo estabelecida neste
Regulamento, e na rede prestadora de servi-
¢os contratada, credenciada ou referenciada
do Eletros-Saude, previstos no Rol de Proce-
dimentos e Eventos em Saude da ANS vigente
na época do evento, relacionados as doen-
cas listadas na CID-10, no que se aplicam ao
Eletros-Salde e de acordo com as Diretrizes
de Utilizagédo (DUTs) e com as Diretrizes Cli-
nicas (DC).
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SECAO | - DAS COBERTURAS AMBULATORIAIS
Art. 42 - A cobertura ambulatorial compreende:

| - Consultas médicas, em n? ilimitado, em clini-
cas basicas e especializadas (especialidades
médicas), inclusive obstétricas para pré-natal,
reconhecidas pelo Conselho Federal de Medi-
cina — CFM e o expresso na Resolugdo CFM n®
1.958/2010 e suas alteracdes;

II - Servigos de apoio a diagndstico, tratamentos
e demais procedimentos ambulatoriais, incluindo
procedimentos cirdrgicos ambulatoriais, solicita-
dos pelo médico assistente, ou cirurgido-dentista
devidamente habilitado, mesmo quando houver
necessidade de serem realizados em ambiente
hospitalar, desde que previsto no Rol de Proce-
dimentos e Eventos em Saude da ANS para o
segmento ambulatorial;

Il - Medicamentos registrados/regularizados
na Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria
- ANVISA, utilizados nos procedimentos diag-
nosticos e terapéuticos contemplados no Rol
de Procedimentos e Eventos em Saude da ANS
vigente na data do evento, exclusivamente
quando houver a necessidade de serem admi-
nistrados em unidade de saude e solicitados
pelo médico assistente;

IV - Consultas e sessBes com nutricionista e tera-
peuta ocupacional de acordo com o Rol de Pro-
cedimentos e Eventos em Saude da ANS, vigente
a época do evento, bem como de acordo com as
DUTs vigentes;

V - Consultas e sessées com fonoaudidlogo e
psicologo de acordo com as coberturas pre-
vistas no Art. 51 e no Anexo Ill que trata das
Coberturas Adicionais. No caso de exceder tais
coberturas, o usuério passara a ter direito ao n®
de sessbes estabelecidas no Rol de Procedi-
mentos e Eventos em Saude da ANS, vigente a
época do evento, bem como de acordo com as
respectivas DUTs;

V.1) Tratamentos em psicoterapia poderéo ser

realizados tanto por psicélogo como por médico
devidamente habilitado, conforme solicitagdo e
indicagéao clinica;

VI - Procedimentos de reeducacgao e reabilita-
cao fisica listados no Rol de Procedimentos e
Eventos em Saude da ANS vigente na data do
evento, solicitados pelo médico assistente, que
poderado ser realizados tanto por fisiatra como
por fisioterapeuta;

VIl - Hemodiélise e didlise peritoneal - CAPD, com
n°® de sessdes definidas pelo médico solicitante
de acordo com o quadro clinico apresentado;

VIII - Quimioterapia oncolégica ambulatorial: ba-
seada na administragdo de medicamentos para
tratamento do cancer, incluindo medicamentos
para o controle de efeitos adversos relaciona-
dos aos tratamentos especifico e adjuvante,
conforme prescrigdo do médico assistente, que,
independentemente da via de administragéo e
da classe terapéutica, necessitem ser adminis-
trados sob intervengéo ou supervisdo direta de
profissionais de saude dentro do estabelecimen-
to de unidades de saude e de acordo com os
protocolos instituidos pelo Ministério da Saude
para a patologia;

VIII.1) Adjuvante € o medicamento empregado
de forma associada aos quimioterapicos citos-
taticos com a finalidade de intensificar seu de-
sempenho ou de atuar de forma sinérgica ao
tratamento.

IX - Procedimentos de radioterapia listados no
Rol de Procedimentos e Eventos em Saude da
ANS vigente na data do evento para a segmenta-
¢ao ambulatorial;

X - Procedimentos de hemodinamica ambula-
toriais: aqueles que prescindem de internacdo
e de apoio de estrutura hospitalar por periodo
superior a 12 (doze) horas, em unidade de tera-
pia intensiva e unidades similares e que estejam
descritos no Rol de Procedimentos e Eventos em
Saude da ANS vigente na data do evento para a
segmentacao ambulatorial;
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XI - Hemoterapia ambulatorial;

Xll - Cirurgias oftalmolégicas ambulatoriais, de-
nominada cirurgia refrativa (PRK ou Lasik), para
pacientes com mais de 18 (dezoito) anos e grau
estavel, de acordo com as diretrizes de utilizag&o.

SECAOQ Il - DAS COBERTURAS HOSPITALARES

Art. 43 - A cobertura hospitalar com obstetricia
compreende:

| - InternagBes hospitalares das modalidades
previstas no Rol de Procedimentos e Eventos
em Saude da ANS vigente na data do evento,
em n? ilimitado de dias, solicitadas pelo médico
assistente, mediante solicitagao de autorizagao
prévia;

Il - Despesas referentes a honorarios médicos,
servigos gerais de enfermagem exceto em cara-
ter particular e alimentacéo;

Il - Atendimento por outros profissionais de sau-
de, durante o periodo de internagcdo hospitalar,
quando indicado pelo médico assistente;

IV - Exames complementares previstos no Rol
de Procedimentos e Eventos em Saude da ANS
vigente na data do evento, indispensaveis para
o controle da evolugédo do quadro clinico do(a)
usuario(a) e elucidacéao diagndstica, fornecimen-
to de medicamentos, anestésicos, gases medi-
cinais, transfusdes e sessdes de quimioterapia
e radioterapia, conforme prescrigdo do médico
assistente, realizados ou ministrados durante o
periodo de internacéo hospitalar;

V - Taxas, incluindo materiais utilizados durante
o periodo de internacéo e relacionados com o
evento médico;

VI - Acomodacéo, incluido café da manha, para
0 acompanhante salvo contraindicagdo do mé-
dico ou do cirurgido dentista assistente, exceto
no caso de internagdo em CTI, UTI, UTI Neonatal
ou similares;

VIl - Alimentagao fornecida pelo hospital ao acom-
panhante do usuéario menor de 18 anos, com ida-
de igual ou superior a 60 anos ou portador de ne-
cessidades especiais, salvo contra-indicagao do
médico ou do cirurgido dentista assistente, exceto
no caso de internagéo em CTI, UTI, UTI Neonatal
ou similares;

VIII - Orteses e préteses, registradas na ANVISA,
ligadas aos atos cirurgicos listados no Rol de
Procedimentos e Eventos em Salde editado pela
ANS, vigente a época do evento;

VIIl.1) Cabe ao médico ou cirurgido dentista as-
sistente a prerrogativa de determinar as carac-
teristicas (tipo, matéria-prima e dimensdes) das
orteses, préteses e materiais especiais — OPME
necessarios a execug¢éo dos procedimentos;

VIIl.2) O profissional solicitante devera justificar
clinicamente a sua indicagao, quando solicitado,
e oferecer pelo menos 3 (trés) marcas de produ-
tos de fabricantes diferentes, quando disponiveis,
dentre aquelas regularizadas junto a ANVISA,
que atendam as caracteristicas especificadas,
ficando a escolha a critério do Eletros-Saude;

VIII.3) Em caso de divergéncia clinica entre o
profissional requisitante e o Eletros-Saude, a de-
cisdo cabera a um profissional escolhido de co-
mum acordo entre as partes, com as despesas
arcadas pelo Eletros-Saude.

IX - Procedimentos cirdrgicos buco-maxilo-faciais
listados no Rol de Procedimentos e Eventos em
Salde da ANS para a segmentagéo hospitalar,
incluindo a solicitagdo de exames complementa-
res e o fornecimento de medicamentos, anesté-
sicos, gases medicinais, transfusdes, assisténcia
de enfermagem, alimentagéo do paciente, érte-
ses, proteses e demais materiais ligados ao ato
cirdrgico utilizados durante o periodo de interna-
¢ao hospitalar;

X - Estrutura hospitalar necesséria a realizagédo
dos procedimentos odontoldgicos passiveis de
realizagcdo ambulatorial, mas que por imperativo
clinico necessitem de internacao hospitalar, com
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equipe de saude necesséaria a complexidade
do caso, incluindo exames complementares e o
fornecimento de medicamentos, anestésicos, ga-
ses medicinais, transfusdes, assisténcia de en-
fermagem e alimentagdo do paciente utilizados
durante o periodo de internag&o hospitalar;

X.1) O imperativo clinico caracteriza-se pelos atos
que se impdem em fungéo das necessidades do
usudrio, com vistas a diminuicdo dos riscos de-
correntes de uma intervencao, observadas as se-
guintes regras:

X.1.1) O cirurgido-dentista assistente e/ou 0 mé-
dico assistente ira avaliar e justificar a necessi-
dade do suporte hospitalar para a realizagéo do
procedimento odontoldgico, com o objetivo de
garantir maior segurang¢a ao usuario, asseguran-
do as condi¢cbes adequadas para a execucéo
dos procedimentos e assumindo as responsabili-
dades técnicas e legais pelos atos praticados;

X.1.2) Os honorérios do cirurgido-dentista e os
materiais odontolégicos utilizados na execucéo
dos procedimentos odontolégicos ambulatoriais
que, nas situagdes de imperativo clinico, neces-
sitem ser realizados em ambiente hospitalar ndo
estdo incluidos na cobertura hospitalar.

XI - Procedimentos considerados especiais, cuja
necessidade esteja relacionada a continuidade
da assisténcia prestada em nivel de internacéo
hospitalar:

a) Hemodialise e diélise peritoneal - CAPD;

b) Quimioterapia oncolégica ambulatorial de
acordo com os protocolos instituidos pelo Minis-
tério da Saude para a patologia;

c) Radioterapia: todos os procedimentos descri-
tos no Rol de Procedimentos e Eventos em Sau-
de da ANS vigente a época do evento para as
segmentacdes ambulatorial e hospitalar;

d) Hemoterapia;

e) Nutrigdo parenteral ou enteral;

f) Procedimentos diagndsticos e terapéuticos em
hemodinamica descritos no Rol de Procedimen-
tos e Eventos em Salde da ANS vigente a época
do evento;

g) Embolizagdes respeitadas as DUTs previstas
no Rol de Procedimentos e Eventos em Saude da
ANS em vigor a época do evento;

h) Radiologia intervencionista;
i) Exames pré-anestésicos ou pré-cirirgicos;

j) Procedimentos de reeducagéo e reabilitagdo
fisica listados no Rol de Procedimentos e Even-
tos em Saude da ANS vigente na data do even-
to, que poderdo ser realizados tanto por fisiatra
como por fisioterapeuta, conforme solicitagédo e
indicagdo do médico assistente.

Xl - Cirurgia plastica reconstrutiva de mama,
utilizando-se de todos 0s meios e técnicas ne-
cessarias e reconhecidas pelo CFM, para o trata-
mento de mutilacao decorrente de utilizagdo de
técnica de tratamento de cancer;

Xl - Cirurgia plastica reparadora de 6érgéos e
fungdes, conforme Rol de Procedimentos e Even-
tos em Saude da ANS vigente a época do evento
e apos analise técnica;

XIV - Transplantes, desde que listados no Rol de
Procedimentos e Eventos em Saude da ANS vigen-
te a época do evento, e procedimentos a ele vincu-
lados, respeitadas as DUTSs, incluindo as despesas
necessarias a sua realiza¢éo, no que couber:

a) Despesas assistenciais com doadores vivos,
as quais estdo sob expensas da operadora de
planos privados de assisténcia a saude do usu-
ario receptor;

b) Medicamentos utilizados durante a internagéo;

c) Acompanhamento clinico no poés-operatério
imediato e tardio, exceto medicamentos de ma-
nutencdo, que seréo cobertos de acordo com os
critérios vigentes;
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d) Despesas com captagéo, transporte e pre-
servagao dos érgédos na forma de ressarcimen-
to ao SUS;

d.1) Os procedimentos de transplante, no am-
bito da prestacdo de servigos de saude suple-
mentar, estardo submetidos a legislacdo espe-
cifica vigente;

e) O usuério candidato a transplante de érgéos
provenientes de doador cadaver, conforme legis-
lagéo especifica devera, obrigatoriamente, estar
inscrito em uma das Centrais de Notificagado,
Captacao e Distribuicao de Orgdos - CNCDOs
e sujeitar-se-a ao critério de fila Unica de espera
e de selecéo;

f) As entidades privadas e equipes especiali-
zadas dever&o observar o Regulamento técni-
co - legislagdo vigente do Ministério da Saude
— que dispbe sobre a forma de autorizacéo e
cadastro junto ao Sistema Nacional de Trans-
plante — SNT;

g) Sdo competéncias privativas das CNCDOs,
dentro das fungdes de gerenciamento que lhes
sdo atribuidas pela legislagdo em vigor: determi-
nar o encaminhamento de equipe especializada
e providenciar o transporte de tecidos e 6rgédos
ao estabelecimento de saude autorizado em que
se encontre o receptor.

XV - Procedimentos relativos ao pré-natal e da
assisténcia ao parto e puerpério;

XVI - Acomodacéao, alimentacdo e paramenta-
¢éo, conforme legislagdo vigente e limitadas
aquelas fornecidas pelo hospital, relativas a um
acompanhante indicado pela mulher durante
o pré-parto, parto, e pés-parto imediato (com-
preendida pelas 48 horas apds o parto), salvo
contra-indicagdo do médico assistente e/ou da
equipe do hospital ou por até no maximo 10
(dez) dias, desde que haja indicagdo do médi-
co assistente, exceto no caso de internagdo em
CTI, UTI, UTI Neonatal ou similares;

XVII - Assisténcia ao recém-nascido, filho natural
ou adotivo do usuério, ou de seu dependente, du-

rante os primeiros 30 (trinta) dias apds o parto.

Art. 44 - Na atencdo prestada aos portadores de
transtornos mentais serdo observados:

| - O atendimento ambulatorial e em consultérios
serd priorizado, utilizando a internacéo psiqui-
atrica apenas como Ultimo recurso terapéutico
quando houver indicagdo do médico assistente;

Il - Havera cobertura para os procedimentos cli-
nicos ou cirurgicos decorrentes de transtornos
mentais, inclusive aqueles necessarios ao aten-
dimento das lesdes autoinfligidas;

Il - Havera cobertura de hospital-dia para trans-
tornos mentais, de acordo com as Diretrizes de
Utilizagdo (DUT) previstas no Rol de Procedi-
mentos e Eventos em Saude da ANS em vigor a
época do evento;

Paragrafo Unico - Havera coparticipacéo de 10%
(dez por cento) incidente sobre o valor dos ser-
vicos utilizados, quando ultrapassados 30 (trinta)
dias de internagéo, continuos ou néo, por ano de
adesao do usuario, ndo cumulativos.

Art. 45 - O presente Regulamento garante, ainda:

| - Atendimentos nos casos de planejamento fa-
miliar, de que trata o Inciso Ill do Art. 35-C da Lei
n° 9.656/98, previstos no Rol de Procedimentos
e Eventos em Saude da ANS vigente a época do
evento, observadas as DUTSs;

Il - Cobertura para anestesiologista, desde que
em eventos e procedimentos relacionados no
Rol de Procedimentos e Eventos em Saude da
ANS em vigor na data do evento, que necessi-
tem de anestesia com ou sem a participacéo de
profissional médico anestesiologista, caso haja
indicacéo clinica;

Il - Procedimentos realizados por laser, radiofre-
quéncia, robdtica, neuronavegacdo e escopias
previstas no Rol de Procedimentos e Eventos em
Saude da ANS vigente na data do evento respei-
tados os conceitos de medicina baseada em evi-
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déncia, ndo sendo cobertas as que ndo tenham
respaldo das Sociedades e Orgéos de Classe;

IV - Remocao e/ou retirada de érteses, proteses
ou outros materiais cuja colocagéo, insergdo e/
ou fixagdo esteja contemplada no Rol de Proce-
dimentos e Eventos em Saude da ANS vigente a
época do evento.

SECAO lll - DAS COBERTURAS ODONTOLOGICAS

Art. 46 - O presente instrumento garante todas as
coberturas e procedimentos previstos no Art. 12,
Inciso IV, da Lei n® 9.656/98, incluindo a cobertu-
ra do exame clinico, de procedimentos diagnds-
ticos, atendimentos de urgéncia e emergéncia
odontoldgicos, exames auxiliares ou comple-
mentares, tratamentos e demais procedimentos
ambulatoriais solicitados pelo cirurgido-dentista
assistente com a finalidade de complementar o
diagndstico do paciente, tais como, procedimen-
tos de prevencgao, dentistica, endodontia, perio-
dontia e cirurgia previstos no Rol de Procedimen-
tos e Eventos em Saude da ANS vigente a época
do evento, para a segmentagdo odontoldgica, e
suas respectivas DUTs, realizados em consulto-
rios credenciados ou centros clinicos odontolé-
gicos da rede prestadora de servigos, conforme
relagdo de procedimentos a seguir:

|) Diagndstico:

a) Consulta odontolégica inicial;

b) Condicionamento em odontologia;

c) Teste de fluxo salivar;

d) Procedimento diagnéstico anatomopatolo-
gico (em pega cirurgica, material de pungao/
biépsia e citologia esfoliativa da regido buco-
maxilo-facial).

I1) Radiologia:

a) Radiografia periapical,

b) Radiografia interproximal - bite-wing;

c) Radiografia oclusal;

d) Radiografia Panoramica de mandibula/ma-
xila (ortopantomografia).

IIl) Prevengédo em salde bucal:

a) Atividade educativa em saude bucal,

b) Controle de biofime dental (placa bacteriana);
c) Aplicagéo Tépica de Fluor;

d) Profilaxia - polimento coronario;

e) Aplicagéo de selante;

f) Dessensibilizagdo dentéria;

g) Remineralizagéo dentéria.

|V) Dentistica:

) Aplicacao de cariostatico;

) Adequacao do meio bucal;

) Restauragdo em amalgama;

) Faceta direta em resina fotopolimerizavel;
) Nucleo de preenchimento;

f) Ajuste oclusal;

) Restauragéo em iondémero de vidro;

) Restauragéo em resina fotopolimerizavel,
i) Restauragédo temporaria/tratamento

j) Expectante;

k) Tratamento restaurador atraumatico;

I) Remocéao de fatores de retengéo de biofilme
dental (placa bacteriana).

a
b
c
d
e
9
h

V) Periodontia:

a) Raspagem supra-gengival e polimento coronério;
b) Raspagem sub-gengival e alisamento radi-
cular/curetagem de bolsa periodontal,

c) Imobilizag&o dentéria;

d) Gengivectomia/gengivoplastia;

e) Aumento de coroa clinica;

f) Cunha proximal;

g) Cirurgia periodontal a retalho;

h) Tratamento de abscesso periodontal.

VI) Endodontia:

a) Capeamento pulpar direto - excluindo res-
tauracéo final;

b) Pulpotomia;

c) Remocgéo de corpo estranho intracanal;

d) Tratamento endoddntico em dentes perma-
nentes;

e) Retratamento endodéntico de dentes per-
manentes;

f) Tratamento endodéntico em dentes deciduos;
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tratamento endododntico em dente com rizogé-
nese incompleta;

g) Tratamento de perfuragéo radicular/camara
pulpar;

h) Remocgao de nlcleo intra-canal;

i) Remogéo de peca/trabalho protético.

VII) Cirurgia:

a) Alveoloplastia;

b) Apicetomia com ou sem obturagao retrégrada;
c) Bidpsia (Labio, Boca, Lingua, Glandula
Salivar, Mandibula/Maxila);

d) Sutura de ferida buco-maxilo-facial;

e) Cirurgia para térus/exostose;

f) Exérese ou Excisdo de mucocele, randula
ou célculo salivar;

g) Exodontia a retalho;

h) Exodontia de raiz residual;

i) Exodontia simples de permanente;

j) Exodontia simples de deciduo;

k) Redugéo de fratura alvéolo dentéria;

I) Frenotomia/Frenectomia labial;

m) Frenotomia/Frenectomia lingual;

n) Remocao de dentes retidos (inclusos,
semi-inclusos ou impactados);

o) Tratamento cirlrgico de fistulas buco-nasais
ou buco-sinusais;

p) Tratamento cirdrgico de tumores benignos
e hiperplasia de tecidos 6sseos/cartilaginosos
na mandibula/maxila;

q) Tratamento cirdrgico de tumores benignos
e hiperplasia de tecidos moles da regido bu-
co-maxilo-facial;

r) Tratamento cirdrgico de tumores benignos
odontogénicos sem reconstrucao;

s) Ulectomia/ulotomia;

t) Amputagéo radicular com ou sem obturagéo
retrograda;

u) Exérese de pequenos cistos de mandibula/
maxila;

v) Puncdo aspirativa com agulha fina/coleta
de raspado em lesdes ou sitios especificos da
regido buco-maxilo-facial;

w) Aprofundamento/aumento de vestibulo;

x) Bridectomia/bridotomia;

y) Odonto-sec¢éo;

z) Reducgéo de luxagao da ATM.

VII) Prétese dental:

a) Coroa unitaria proviséria com ou sem pino/
provisoério para preparo de RMF;

b) Reabilitagdo com coroa de acetato, ago ou
policarbonato;

c) Reabilitagdo com coroa total de cerémero
unitéria - inclui pecga protética;

d) Reabilitagdo com coroa total metalica unita-
ria - inclui peca protética;

e) Reabilitagdo com nucleo metdlico fundido/nu-
cleo pré-fabricado - inclui a pega protética;

f) Reabilitagdo com restauragdo metalica fun-
dida (RMF) unitéria - inclui pega protética.

Paragrafo Unico - A cobertura odontolégica com-
preende, ainda, a cobertura dos honorérios e
materiais utilizados pelo cirurgido-dentista quan-
do, por imperativo clinico, for necessaria utiliza-
¢ao de estrutura hospitalar para a realizacéo de
procedimentos listados no Rol de Procedimentos
e Eventos em Saude da ANS para a segmenta-
¢ao odontoldgica vigente a época do evento.

SECAO IV - DAS COBERTURAS ADICIONAIS

Art. 48 - Sera garantido o reembolso para as co-
berturas relacionadas a seguir:

| - Medicamentos: despesas realizadas com a com-
pra de medicamentos (que tenham registro na AN-
VISA para comercializagéo), com receita médica
original e acompanhadas de nota fiscal, desde que
sejam objeto de cobertura, inclusive quando adqui-
ridos em farmécia conveniada, observado o Anexo
V que trata do Rol de medicamentos ndo cobertos
pelo Eletros-Saude Eletrobras. Nao serdo cobertas
prescrigdes codificadas, ndo legiveis, manipuladas
ou em quantidade superior ao prescrito;

II' - Aparelhos corretivos: despesas realizadas
com a compra de aparelhos necessarios a suprir
deficiéncias (6culos, lentes de contato, prétese
auditiva, aluguel de muletas, aluguel de cadeira
de rodas, CPAP), limitadas as Tabelas de Co-
bertura do Eletros-Saude Eletrobras e de Proce-
dimentos e Honorarios do Eletros-Saude, desde
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que indicados pelo médico e apds avaliacédo e
autorizacéo da auditoria médica do plano;

Il - Materiais descartaveis de injecéo de insulina
e aparelho de glicemia capilar limitado a um por
vida, e fitas reagentes: somente quando utiliza-
dos por diabéticos insulino-dependentes, respal-
dados por laudo médico a ser encaminhado para
avaliagdo da auditoria médica do Eletros-Saude.
O laudo tera validade por 6 meses e devera ser
revalidado para novo periodo de cobertura.

Art. 49 - Os medicamentos adquiridos em farma-
cia conveniada deverdo observar 0s mesmos cri-
térios estabelecidos quando comprados em far-
méacia de livre escolha, conforme Art. 48, Inciso I.

Art. 50 - Os pedidos de reembolso das despesas
com as coberturas previstas nesta Secdo serdo
processados em conformidade com o disposto
na Segéo V, Capitulo IX, que trata das Coberturas
Assistenciais.

Art. 51 - Havera cobertura adicional para os pro-
cedimentos relacionados a seguir, observadas
as demais condi¢des estabelecidas no presente
Regulamento para a cobertura dos procedimen-
tos previstos no Rol de Procedimentos e Eventos
em Salde da ANS:

| - Escleroterapia de varizes: desde que soli-
citadas pelo médico assistente, sendo o limite
maximo para cobertura por beneficiario de 96
(noventa e seis) sessdes por vida, limitadas a 8
(oito) sessdes mensais e 24 (vinte e quatro) ses-
sbes anuais em periodo de até 4 (quatro) anos.
A solicitagdo de cobertura referente a cada tra-
tamento deve ser acompanhada de laudo do
profissional assistente;

Il - Consultas/sessées em fonoaudiologia, sen-
do o limite méaximo para cobertura por bene-
ficiario de 384 (trezentos e oitenta e quatro)
sessbes por vida, limitadas a 8 (oito) sessdes
mensais e 96 (noventa e seis) sessdes anuais.
A solicitagdo de cobertura referente a cada tra-
tamento deve ser acompanhada de laudo do
profissional assistente;

IIl - Consultas/sessdes em psicoterapia, sendo
o limite méaximo para cobertura por beneficiario
de 384 (trezentos e oitenta e quatro) sessdes por
vida, limitadas a 8 (oito) sessdes mensais e 96
(noventa e seis) sessdes anuais. A solicitagdo de
cobertura referente a cada tratamento deve ser
acompanhada de laudo médico;

Il - Tratamentos Ortodéntico e Ortopédico Fun-
cional dos Maxilares, conforme regras previstas
no Anexo ll;

IV - Implante dentario, proteses e cirurgia bu-
co-maxilo-facial, conforme regras previstas no
Anexo Il;

V - Remogao érea e terrestre, mediante apresenta-
¢éo de nota fiscal de servigo discriminada, desde
que haja recomendac&o médica, autorizagdo do
Eletros-Saude ou de entidade por ela designada e
que o veiculo utilizado seja adequado a remogéo
do usuario;

VI - Assisténcia Domiciliar, conforme regras esta-
belecidas no Anexo ll;

SECAO V - DO REEMBOLSO

Art. 52 - Serd assegurado o reembolso, no li-
mite das obrigacdes deste Regulamento, das
despesas efetuadas pelo usuério titular e seus
dependentes com assisténcia a saude prevista
no presente instrumento, quando o usuario for
atendido fora da rede credenciada da ELETROS,
observando que:

| - Visitas médicas seré&o limitadas a uma por dia,
exceto no caso de pacientes comprovadamen-
te graves, em que poderé haver até duas visitas
por dia, desde que autorizadas previamente pela
auditoria médica do Eletros-Saude. Quando o
paciente estiver internado em CTI/UTI/Unidade
Coronéria, o acompanhamento sera realizado
pela equipe médica dessas unidades fechadas
e similares disponibilizada pelo hospital, ndo ca-
bendo o reembolso de visita hospitalar durante
esse periodo;
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Il - Pareceres de especialistas compativeis com
0 quadro clinico ou complicagdes apresentadas
seréo cobertos desde que autorizados previa-
mente pela auditoria médica do Eletros-Saude.

Art. 53 - Serdo observados os critérios defini-
dos nas Tabelas de Cobertura Eletros-Saude
Eletrobras e de Procedimentos e Honorérios
do Eletros-Saude, tendo como base a data do
evento, e o disposto no Capitulo VI, Segéo V
e anexo.

Paragrafo 12 - O pagamento do reembolso sera
limitado ao valor previsto na Tabela de Proce-
dimentos e Honorérios do Eletros-Saude, que
néo sera inferior ao valor praticado pelo Eletros-
Saude junto a sua rede de prestadores, deven-
do ser descontados os valores devidos pelo
usuério a titulo de coparticipagao.

Paragrafo 22 - Os reembolsos serdo efetuados
através de crédito em conta-corrente do usua-
rio titular no prazo méaximo de 7 (dias) dias Uteis
a contar da data da apresentacéo de todos os
documentos exigidos. No caso de reembolso
passivel de avaliacdo médica ou odontoldgica,
segundo parecer médico ou odontolégico, ave-
riguacdo complementar ou apresentacdo de
relatério do médico, o prazo para efetuar o re-
embolso seré contado a partir do cumprimento
das exigéncias solicitadas.

Paragrafo 3% - Nao serdo reembolsadas como
sistema de livre escolha as despesas efetuadas
junto a rede de servi¢o credenciada do Eletros-
Saude, salvo casos excepcionais que, com jus-
tificativa, serdo analisados pelo Eletros-Saude.

Art. 54 - O pedido de reembolso devera ser feito
em impresso proprio do Eletros-Saude, devendo
as despesas com assisténcia farmacéutica, mé-
dicas e odontolégicas serem apresentadas em
formulario especifico, separadamente.

Paragrafo 12 - O usuario terd o prazo maximo de
12 (doze) meses apods a realizagdo do proce-
dimento para apresentacao da requisicdo para
processamento de reembolso.

Paragrafo 2° - Caso o pedido de reembolso
n&o esteja em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Regulamento, o usuério
poderé reapresenta-lo, mantendo-se o0 prazo
original de 12 (doze) meses apods a realizagdo
do procedimento.

Art. 55 - O recibo ou nota fiscal que apresentar
mais de uma consulta ou sessao ou manutencéo
ortoddntica, deve ter discriminadas as datas dos
atendimentos, bem como sua data de emisséo.

Art. 56 - A receita médica tem validade de 90
(noventa) dias a contar da data de sua emisséo.
Ter& validade de 180 (cento e oitenta) dias a
receita médica destinada, exclusivamente, aos
casos de hipertenséo arterial e diabetes, com a
necessidade de utilizagdo de medicamentos de
uso continuo, atestada pelo médico assistente na
prépria receita. Nos casos néo definidos nos cri-
térios acima, a receita devera ter compatibilidade
com a quantidade e data de aquisi¢ao.

Art. 57 - O receituario para compra de medica-
mento deve conter as seguintes informagdes de
forma legivel:

- nome completo do usuario;

- nome do profissional;

- prescricdo e quantidade do medicamento a
ser adquirido;

- data;

- assinatura do profissional e carimbo;

- n®de registro no Conselho da categoria;

- prescricdo do medicamento com a respectiva
posologia, tempo de utilizagéo e/ou n° de apre-
sentagdes comerciais (caixas, frascos, tubos).

Paragrafo 1° - As despesas com aquisigdo de
medicamentos apresentadas para reembolso em
desacordo com os critérios estabelecidos neste
Regulamento n&o seré&o reembolsadas.

Paragrafo 2° - A comprovagédo das despesas
com aquisicdo de medicamentos somente sera
aceita com a apresentagédo do cupom fiscal ori-
ginal, ndo sendo aceita a apresentagéo de recibo
para fim de aquisicdo de medicamentos.
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Art. 58 - A cobertura de medicamentos deve ser
feita mediante a apresentagdo de prescricdo
descritiva e ndo codificada, acompanhada da
nota fiscal ou cupom fiscal contendo denomina-
¢éo, quantidade e pre¢co de cada medicamento.

Paragrafo 12 - A nota fiscal ou cupom fiscal deve-
ré ser compativel com a quantidade de medica-
mentos prescritos.

Paragrafo 2° - A compra ndo pode ser superior a
utilizagdo de 180 dias quando medicacgéo de uso
continuo, e devera observar os critérios estabele-
cidos no Artigo 56.

Paragrafo 3° - A quantidade prescrita pelo médi-
co assistente é preponderante sobre a forma de
utilizacgao.

Art. 59 - O usuério deve apresentar os documen-
tos comprobatérios das despesas efetuadas em
sua forma original, sem emendas ou rasuras e
acompanhados de coépia reprogréafica, exceto
nos casos de receituario de psicotrépico ou anti-
microbiano (antibiético) retido.

Paragrafo 1° - Somente é permitida a declaragdo
do beneficiario no caso de nome incompleto.

Paragrafo 2°- Caso o pedido de reembolso apre-
sente itens em desacordo com o previsto neste
Regulamento, os mesmos serdo excluidos do
processamento, sendo processados os itens nao
controvertidos.

Art. 60 - O recibo emitido por profissional (pes-
soa fisica) deve conter:

- nome completo do usuério atendido;

- nomelegivel do profissional, assinaturae carimbo;

- CPF e n® de registro no Conselho da categoria;

- descricao detalhada e quantidade de servigos
prestados;

- valores unitarios e valor total do documento
por extenso;

- data da emisséo do recibo;

- especialidade do profissional, no caso de con-
sulta médica ou odontolégica.

Art. 61 - A nota fiscal emitida por instituigcéo (pes-
soa juridica) deve conter:

nome legivel da instituicdo ou estabelecimento;

- endereco, CNPJ e Inscrigédo Estadual da insti-

tuicdo ou estabelecimento;

nome completo do usuério atendido;

- quantidade de servi¢os prestados ou produtos
adquiridos ou materiais ou medicamentos utili-
zados e respectivos valores;

- descricdo detalhada dos servigos realizados

ou produtos adquiridos;

especialidade do profissional, no caso de con-

sulta médica ou odontolégica;

data de emisséo.

Art. 62 - A requisicdo de exame complementar
deve conter:

nome completo do usuario;

- descricdo dos exames a serem realizados e
indicagé&o clinica;

nome do profissional solicitante, assinatura e
carimbo;

n® de registro no Conselho da categoria;

- data.

Paragrafo Unico - N&o sera aceita, para fim de
reembolso, a realizag&o de exames complemen-
tares por pessoa fisica, exceto nos casos de ele-
trocardiograma e endoscopia digestiva alta.

Art. 63 - No caso de imobilizagdes gessadas, a
comprovagédo das despesas deve ser feita me-
diante apresentagéo de nota fiscal discriminando
0S servicos e 0s materiais utilizados, acompa-
nhada de indicac&o de médico especialista.

Paragrafo 1° - A comprovacdo das despesas de
imobilizagcdes ndo gessadas deve ser feita me-
diante apresentacédo de nota fiscal de venda de
mercadorias, acompanhada de indicagédo de mé-
dico especialista.

Paragrafo 2° - A cobertura das despesas com
imobilizagcbes deve ter como base as tabelas vi-
gentes no Eletros-Saude.
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Art. 64 - Para a solicitacdo de reembolso de
honorérios médicos em internacdo hospitalar
eletiva coberta por outra Operadora de Saude,
€ obrigatério que o usuario solicite autorizagédo
prévia ao Eletros-Saude. A inobservancia desta
obrigatoriedade impossibilitara o reembolso.

Paragrafo 12 - Quando o usuario se internar por
outra Operadora, tendo solicitado autorizagéo
prévia ao Eletros-Saude e tendo arcado com as
despesas de honorarios médicos, fard jus ao
reembolso exclusivamente destas despesas de
acordo com as tabelas do Eletros-Saude.

Paragrafo 2° - Se o valor pago, pelo usuario, pelos
honorarios médicos for maior do que o valor j& re-
embolsado pelo Eletros-Salde, o usuario podera so-
licitar complementacédo de reembolso destes hono-
rarios mediante a apresentacéo da conta hospitalar
auditada e paga pela Operadora que custeou a in-
ternacdo hospitalar e da comprovacgao do reembol-
so j& concedido pela outra Operadora, se houver.

Paragrafo 3% - A documentagdo apresentada
serd analisada de acordo com as tabelas do Ele-
tros-Salde, nas quais se baseara para a comple-
mentacao de reembolso limitada em até o valor
desembolsado efetivamente pelo usudrio no pa-
gamento das despesas de honorérios médicos.

Paragrafo 42 - E de responsabilidade do usuario
titular a solicitacdo da referida conta hospitalar
junto a outra Operadora de saude para apresen-
tacdo ao Eletros-Saude.

Paragrafo 5° - A Tabela de Procedimentos e Hono-
rarios do Eletros-Salde esta registrada no 182 Ofi-
cio de Notas, estando também disponivel na sede
da ELETROS, na intranet da PATROCINADORA e
no Portal do Eletros-Saude www.eletros.com.br/
eletrossaude. Sempre que houver alteragdo em
referida tabela, seréd novamente registrada.

SECAO VI - URGENCIA E EMERGENCIA
Art. 65 - Considera-se:

| - Atendimento de urgéncia o evento resultante
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de acidente pessoal ou de complicagc&o no pro-
cesso da gestacgéao;

Il - Atendimento de emergéncia o evento que
implica em risco imediato de vida ou de lesdo
irreparavel para o paciente, caracterizado em
declaracdo do médico assistente;

IIl - Atendimento de urgéncia/emergéncia odon-
tolégico:

a) Controle de hemorragia com ou sem aplica-
¢ao de agente hemostatico;

b) Tratamento de odontalgia aguda;

c) Imobilizag&o dentéria temporéaria;

d) Recimentacgao de pega/trabalho protético;
e) Tratamento de alveolite;

f) Colagem de fragmentos dentérios;

g) Inciséo e drenagem (intra ou extraoral) de
abcesso, hematoma ou flegméo da regiédo

buco-maxilo-facial;

h) Reimplante de dente avulsionado com con-
tengéo.

Art. 66 - Serdo garantidos os atendimentos de
urgéncia e emergéncia, observando-se que:

| - Para os atendimentos de urgéncia/emergéncia
odontolégico, independentemente do cumpri-
mento do prazo de caréncia de 90 dias estabele-
cido neste Regulamento.

Paragrafo Unico - Todos demais atendimentos
estdo isentos de cumprimento de caréncia con-
forme previsto neste Regulamento.

SECAO VIl - DA REMOCAO

Art. 67 - Estara garantida a remocéo terrestre
inter-hospitalar (do hospital de origem para o
hospital de destino), dentro da area geogréfica
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de abrangéncia do Eletros-Saude e conforme
regras previstas nesta Secéo.

Paragrafo 1° - Havera remogé&o para unidade de
atendimento da rede do Eletros-Saude, depois
de realizados os atendimentos classificados
como urgéncia e emergéncia, quando caracteri-
zada pelo médico assistente, a falta de recursos
oferecidos pela unidade para continuidade da
atencdo ao paciente.

Paragrafo 2° - Nos casos de urgéncia e emer-
géncia que necessitem de remogéao fora da area
de abrangéncia, a remog¢ao devera ser autori-
zada previamente pela PATROCINADORA, de
acordo com critérios técnicos de elegibilidade,
sendo o veiculo compativel com o quadro clini-
co do usuério.

SECAO VIII - EXCLUSAO DE COBERTURA

Art. 68 - Em conformidade com o que prevé a
Lei n® 9.656/98, as Resolugbes do Consu, e
respeitando-se as coberturas minimas obrigato-
rias previstas na citada Lei e no Rol de Procedi-
mentos e Eventos em Salde da ANS vigente na
data do evento, estdo excluidos da cobertura do
Eletros-Saude Eletrobras os eventos e despesas
decorrentes de atendimentos, servicos ou pro-
cedimentos ndo descritos expressamente neste
Regulamento e os provenientes de:

| - Procedimentos assistenciais que exijam au-
torizacao prévia, realizados a revelia do Eletros-
Salde sem atendimento as condi¢bes previstas
neste Regulamento;

Il - Atendimentos prestados antes do inicio da vi-
géncia da adesé&o do usuério ou do cumprimento
das caréncias, respeitadas as demais condi¢oes
estabelecidas no presente Regulamento;

11l - Exames e prescricbes medicamentosas soli-
citadas e/ou efetuadas por nutricionista, terapeu-
ta ocupacional, fonoaudiélogo e psicélogos;

IV - Tratamentos ilicitos ou antiéticos, assim

definidos sob o aspecto médico ou odontolo-
gico, ou ndo reconhecidos pelas autoridades
competentes;

V - Tratamentos prescritos por profissional ndo
habilitado e procedimentos ndo consagrados pe-
los 6rgéos oficiais;

VI - Procedimentos clinicos ou cirtrgicos para fins
estéticos, bem como orteses e proteses para o
mesmo fim, ou seja, aqueles que n&o visam res-
tauracao parcial ou total da fungdo de 6rgéo ou de
parte do corpo humano lesionada, seja por enfer-
midade, traumatismo ou anomalia congénita;

VII - Cirurgia plastica estética de qualquer natureza;

VIII - Tratamento de rejuvenescimento, de pre-
vencéo do envelhecimento ou de emagrecimen-
to com fins estéticos, assim como internagdes
em clinicas de emagrecimento, clinicas de re-
pouso, estancias hidrominerais, estabelecimen-
tos para acolhimento de idosos e internacdes
que nao necessitem de cuidados médicos em
ambiente hospitalar;

IX - Transplantes, a excecdo dos transplantes
listados no Rol de Procedimentos e Eventos em
Salde da ANS vigente na data do evento;

X - Fornecimento de medicamentos e produtos
para a saude importados nao nacionalizados,
ou seja, aqueles produzidos fora do territério
nacional e sem registro vigente na ANVISA, in-
clusive OPME;

XI - Fornecimento de medicamentos e/ou mate-
riais para tratamento domiciliar, ou seja, aqueles
prescritos pelo médico assistente para adminis-
tracdo em ambiente externo ao de unidade de
salde, ressalvada a cobertura adicional expres-
samente prevista no presente Regulamento;

XII - Fornecimento de medicamentos prescritos
durante a internagao hospitalar cuja eficacia e/ou
efetividade tenham sido reprovadas pela Comis-
sdo de Incorporagao de Tecnologias do Ministé-
rio da Saude — CITEC e aquele que ndo possui
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as indicacbes descritas na bula ou no manual
registrado na ANVISA (uso off-label);

Xl - Fornecimento, colocacédo ou remocédo de
proteses, Orteses e seus acessorios néo liga-
dos ao ato cirurgico, ressalvados os procedi-
mentos previstos na Cobertura Adicional nos
termos e condicdes estabelecidos no presente
Regulamento;

XIV - Despesas hospitalares extraordinérias tais
como: servigos telefénicos, uso de televiséo, ali-
mentag&o ndo prevista no tratamento, lavagem
de roupas, produtos de toalete e de higiene pes-
soal e quaisquer outras despesas que ndo sejam
vinculadas a cobertura do presente instrumento;

XV - Servigos de enfermagem em carater particu-
lar seja em regime hospitalar ou domiciliar;

XVI - Servigos de cuidador seja em regime hospi-
talar ou domiciliar;

XVII - Inseminacao artificial, entendida como téc-
nica de reproducao assistida que inclui a mani-
pulacé&o de odcitos e esperma para alcancar a
fertilizagdo, por meio de injegdes de esperma
intracitoplasmaticas, transferéncia intrafalopiana
de gameta, doagéo de odcitos, indugdo da ovu-
lac&o, concepcgdo pdstuma, recuperagao esper-
matica ou transferéncia intratubaria do zigoto,
entre outras técnicas;

XVIII - Tratamento clinico ou cirdrgico experimen-
tal, ou seja, aquele que emprega medicamentos,
produtos para a saude ou técnicas néo registra-
dos ou nao regularizados no palfs, bem como,
aquele que é considerado experimental pelo
CFM, e, ainda, aquele que n&o possui as indica-
¢des descritas na bula ou no manual registrado
na ANVISA (uso off-label);

XIX - Investigacdo de paternidade, maternidade
ou consanguinidade;

XX - Casos de cataclismos, guerras e comogdes
internas, quando declarados pela autoridade
competente;

XXI - Servigo de aplicagéo de vacinas preventi-
vas e hipossensibilizantes;

XXII - Procedimentos n&o discriminados no Rol
de Procedimentos e Eventos em Saude da ANS
vigente na data do evento, ressalvados os garan-
tidos expressamente na Cobertura Adicional pre-
vista no presente Regulamento;

XXIII - Aluguel de equipamentos hospitalares e si-
milares, ressalvados os procedimentos previstos
na Cobertura Adicional nos termos e condi¢des
estabelecidos no presente Regulamento;

XXIV - Alimentagéo fornecida pelo hospital ao
acompanhante do usuario, exceto para pacientes
menores de 18 anos, com idade igual ou superior
a 60 anos, portadores de necessidades espe-
ciais, nos termos definidos neste Regulamento;

XXV - Estada de paciente ou acompanhante em
hotel, penséo ou similares;

XXVI - Cirurgia para mudanga de sexo;
XXVII - Avaliacdo pedagodgica;
XXVIII - Orientagdes vocacionais;

XXIX - Especialidades médicas ndo reconheci-
das pelo CFM,;

XXX - Remocgéao domiciliar;
XXXI - Exames para piscina ou ginastica, necrop-
sias, medicina ortomolecular € mineralograma do

cabelo;

XXXII - Exames para renovacgéo de carteira na-
cional de habilitagao;

XXXIII - Implantes e transplantes 6sseos;

XXXIV - Quaisquer tratamentos sem indicagdo
clinica;

XXXV - Servigos com materiais importados ou
metais nobres;



Regulamento Eletros-Saude Eletrobras

XXXVI - Clareamento dentério extrinseco;

XXXVII - Exames médicos admissionais, periodi-
cos, de retorno ao trabalho, de mudanga de fun-
¢éo e demissionais;

XXXVIII - Guarda de cordédo umbilical;

XXXIX - Despesas de atendimentos médicos rea-
lizados no exterior.

CAPITULO X - DAS CARENCIAS

Art. 69 - Entende-se por caréncia o periodo de
tempo durante o qual o usuério ndo tera direito as
coberturas oferecidas pelo Eletros-Saude Eletro-
bras. O direito de atendimento ao usudrio dos ser-
vicos previstos neste instrumento sera prestado
apos o cumprimento da caréncia de 90 (noventa)
dias, para os procedimentos odontoldgicos pre-
vistos no presente Regulamento, observando-se
o disposto na legislacédo vigente, especialmente
Inciso V, Art. 12 da Lei n® 9.656/98.

Paragrafo 12 - O periodo de caréncia para cada
usuario sera contado a partir de seu ingresso na
PATROCINADORA.

Paragrafo 2° - Nao sera exigido o cumprimento
do periodo de caréncia para os procedimentos
odontolégicos definidos como de urgéncia e
emergéncia.

Paragrafo 32 - E isento do cumprimento dos peri-
odos de caréncia:

| - O titular e seus dependentes cuja inscrigéo for
solicitada no prazo méaximo de 30 (trinta) dias da
data da vinculagdo do titular a PATROCINADORA;

II'- O dependente cuja inscri¢gdo no Eletros-Saude
Eletrobras ocorra no prazo méaximo de 30 (trinta)
dias da data em que se tornar elegivel;

Paragrafo 4° - Entende-se por data de elegibilida-
de, para fins do disposto no Inciso Il, exemplifi-

cativamente, a data do casamento para inscricéo
do conjuge, a data do nascimento para a inscri-
¢éao de filho recém-nascido, etc.

CAPITULO XI - DA COBERTURA
PARCIAL TEMPORARIA

Art. 70 - As coberturas previstas neste Regula-
mento serdo garantidas aos usuérios do Eletros-
Saude Eletrobras independente do cumprimento
de cobertura parcial temporaria nos casos das
doencas e lesbes preexistentes.

CAPITULO XII - DAS REGRAS PARA
INSTRUMENTOS JURIDICOS
DE PLANOS COLETIVOS

Art. 71 - N&o é garantido ao usuério o direito de
manutencdo no Eletros-Saude Eletrobras apds a
perda do vinculo empregaticio, previsto nos ar-
tigos 30 e 31 da Lei n® 9.656/98, tendo em vista
que o Eletros-Saude Eletrobras é gratuito, inexis-
tindo contribuicdo do usuario.

Paragrafo Unico - Nos termos desses dispositivos
legais e na regulamentagédo da ANS, a copartici-
pacédo, como fator moderador de utilizagao, ndo
é considerada contribuicéo.

CAPITULO XIll - DA ADMINISTRAGAO

SECAO | - DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 72 - Competird ao Conselho Deliberativo da
ELETROS, 6rgéo superior de deciséo e orienta-
¢do da ELETROS, em consonéancia com as dire-
trizes da PATROCINADORA, a fixagdo de objeti-
vos, politicas e normas gerais através de edicédo
de Atos Normativos, inclusive a aprovacao de
alteragdes no Regulamento do Produto, que pas-
sardo a fazer parte do presente Regulamento
como Anexos.
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SECAO Il - DO ORGAO EXECUTOR

Art.73 - A administracéo e operacionalizagdo do
Eletros-Saude serd conduzida pela Diretoria Exe-
cutiva da ELETROS.

CAPITULO XIV - DAS DISI?OSIG()ES
GERAIS E TRANSITORIAS

Art. 74 - Os casos omissos seréo resolvidos pela
Diretoria Executiva da ELETROS em consonéancia

com as diretrizes da PATROCINADORA, ad refe-
rendum do Conselho Deliberativo.

Art. 75 - O encerramento da operagédo do Ele-
tros-Saude pela ELETROS se dara de acordo
com seu Estatuto Social, respeitando as regras
estabelecidas, principalmente quanto a instancia
deciso¢ria competente.

Art. 76 - Fica eleito o foro da Comarca da PATRO-
CINADORA para dirimir qualquer demanda sobre
o presente Regulamento, com renuncia expressa
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.



Regulamento Eletros-Saude Eletrobras

Anexos do Regulamento Eletros-Saude Eletrobras

ANEXO I: TABELA DE COBERTURA DO ELETROS-SAUDE ELETROBRAS

Fator de Cobertura da Tabela

Tipos de Servico/Modalidades de Procedimentos e
Honorarios do Eletros-Saude

Consultas

Livre Escolha 1,70

Rede Credenciada 0,85
Internac&o Hospitalar Franquia de R$ 100,00

Diarias Hospitalares

Livre Escolha ou Rede Credenciada ‘ 1,00

Despesas Hospitalares

Livre Escolha ou Rede Credenciada ‘ 1,00

Honorarios Médicos em Internagao

Livre Escolha ou Rede Credenciada ‘ 1,00

Internacao Psiquiatrica superior a 30 dias

Livre Escolha ou Rede Credenciada ‘ 0,90

Tratamentos Seriados em Livre Escolha ou Rede Credenciada

Acupuntura 0,85
Escleroterapia 0,85
Fisioterapia 0,85
Quimioterapia 1,00
Nutrigao 1,00
Terapia Renal Substitutiva 1,00
Radioterapia 1,00
Psicoterapia

Livre Escolha 1,70
Rede Credenciada 0,85

Fonoaudiologia
Livre Escolha 1,70
Rede Credenciada 0,85
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Fator de Cobertura da Tabela
Tipos de Servico/Modalidades de Procedimentos e
Honorarios do Eletros-Saude

Terapia Ocupacional

Livre Escolha 1,70
Rede Credenciada 0,85
Exames

Exames até R$ 250,00 em Livre Escolha ou Rede Credenciada 0,85
Exames acima de R$ 250,00 até R$ 500,00 em Livre Escolha ou 0,90
Rede Credenciada

Exames acima de R$ 500,00 em Livre Escolha ou Rede Creden- 0,95
ciada

Demais despesas ambulatoriais

Livre Escolha ou Rede Credenciada 0,90
Préteses/Orteses ligadas ao ato cirdrgico 1,00
Remogéo Inter-hospitalar 0,90
Medicamentos (Assisténcia Farmacéutica) 0,75
Odontologia Rol em Livre Escolha ou Rede Credenciada 0,85
Odontologia Extra Rol em Livre Escolha ou Rede Credenciada 0,80
Aparelhos Ortopédicos 0,85
Materiais fora de ambiente hospitalar 0,90
Armagcoes, lentes, lentes de contato 0,85
Préteses corretoras de audigcdo 0,85

Vacina 0,90
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ANEXO Il: COBERTURAS ODONTOLOGICAS

| - Regras para Auditoria Odontolégica:

O tratamento odontolégico deve ser avaliado por
auditor credenciado de acordo com 0s critérios
estabelecidos neste anexo.

Cabe ao auditor:

- Verificar a execugdo e a qualidade técnico-
cientifico dos trabalhos realizados e dos planeja-
mentos propostos;

- N&o autorizar os servicos e planejamento que
estejam em desacordo com 0s protocolos técni-
cos e cientificos estabelecidos para o desempe-
nho adequado da pratica odontoldgica;

- N&o autorizar os servigos que ndo estejam previs-
tos como objeto de cobertura do Rol de Procedi-
mentos e Eventos em Salude da ANS ou da TPHES.

E vedado ao auditor:

- Prestar atendimentos de qualquer especialida-
de aos usuarios;

- Realizar auditorias em especialidade diferente
daquela para a qual contratado.

1) Tratamentos com obrigatoriedade de audi-
torias inicial e final:

- Ha obrigatoriedade de auditorias iniciais e finais
nos tratamentos com valor igual ou maior que 02
(dois) salarios minimos vigentes;

- Todos os tratamentos, independente de valor,
desde que envolvam procedimentos em Protese
e Cirurgia (com excecdo da remogé&o de dentes
inclusos e/ou impactados e exodontias);

- Internacdes e cirurgias em ambiente hospitalar,
além das auditorias, necessitam de autorizagéo
prévia.

2) Tratamentos, independente de valor, que sao
submetidos somente a auditoria final, dispen-
sados da auditoria inicial:

- Endodontia - todos os tratamentos, sendo obri-
gatéria a apresentagdo do RX inicial e final para
sua realizacéo;

- Remocgéo de dente inclusos e/ou impactados,
sendo obrigatdria a apresentagcdo das radiogra-
fias inicial e final para sua realizagéo.

3) Tratamentos isentos de auditoria, independente de valor, desde que estejam somente eles
relacionados no formulario especifico (respeitadas as caréncias de cada um):

ajuste oclusal

exodontia simples

aplicacdo de cariostético

frenectomia lingual

aplicagao tépica de fluor

frenectomia labial inferior

aumento de coroa clinica

frenectomia labial superior

biépsia de cavidade bucal

modelos de estudo

condicionamento em odontologia

placa de mordida miorrelaxante

condicionamento em odontopediatria

orientagéo de Higiene Oral (OHB)

conserto simples

recolocagao / remogéao de préteses

controle de placa

reembasamento
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dessensibilizacdo dentinaria

restauragcdo em ionémero de vidro

exodontia de deciduo

restauracao temporaria

exodontia de raiz residual

ulotomia

- O usuério pode ser convocado para auditoria de
amostragem independente do valor do tratamento
e do prazo em que foram propostos;

- O usuério tem um prazo de 7 (sete) dias Uteis
para fazer a auditoria final apds o término do trata-
mento, quando necessario;

- A néo realizagdo pelo usuario de auditoria final,
dentro do prazo determinado, implica débito inte-
gral do valor do tratamento;

- Nos casos de tratamento de emergéncia, cujas
despesas ultrapassarem ao limite de isen¢éo, a
auditoria inicial deve ser realizada até ao quinto
dia apods o atendimento;

- O Eletros-Saude poderé isentar da realizagéo de
auditoria o usuério lotado em regido metropolitana
onde ndo haja auditor credenciado;

- Quando os or¢gamentos tiverem valor igual ou
maior que 2 (dois) salarios minimos nacionais, as
auditorias inicial e final sdo obrigatdrias a todas as
especialidades odontolégicas.

4) Tratamentos Ortodontico e Ortopédico Fun-
cional dos Maxilares:

1 - Os usuérios tém direito a tratamento ortoddnti-
co efou ortopédico funcional dos maxilares, desde
que haja indicagéo terapéutica comprovada pre-
viamente por avaliagdo da auditoria e as condi-
¢bes bucais 0 permitam;

2 - Os valores contidos em tabela referem-se ao
tratamento ortoddntico integral ou ortopédico fun-
cional proposto pelo profissional, estando inclusos
todos os procedimentos e técnicas terapéuticas
necessarios para a finalizagéo do tratamento;

3 - Os usudrios tém direito a um tratamento orto-
dontico ou ortopédico funcional dos maxilares por
vida, isto €, ndo ha liberagdo de qualquer trata-
mento ortoddntico ou ortopédico funcional mais
de uma vez para um mesmo USUArio;

4 - E vedada a cobertura adicional de aparelhos
acessorios, de contengdo, mentoneiras e outros
que venham a ser utilizados durante o tratamento,
independente da técnica empregada;

5 - As substituigdes de aparelhos, bem como a ne-
cessidade da interagédo de técnica durante o tra-
tamento, ndo s&o passiveis de custo excedente;

6 - A quebra ou perda de aparelhos, por respon-
sabilidade dos usuérios, ndo tem cobertura, e a
reposi¢ao deve ser negociada entre as partes;

7 - As manutencdes mensais, partes integran-
tes dos tratamentos, visam dar cobertura a
assisténcia mensal prestada ao usuario, in-
dependente da quantidade de atendimentos
mensais necessarios, sendo a primeira paga
no més subsequente a realizagdo da auditoria
de instalacéo;

8 - As interrupgdes temporarias ou definitivas
do tratamento, a critério do usuéario ou do pro-
fissional, devem ser submetidas a auditoria
para avaliagao;

9 - A ndo realizagéo da auditoria implica contagem
continua do prazo de tratamento;

10 - As manutencdes mensais sdo pagas de forma
continua, admitindo-se uma a cada més, indepen-
dente do nimero de consultas realizadas e, devi-
damente atestadas por assinatura do usuario;

11 - O retorno ao tratamento, a critério do usuério
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ou do profissional, também deve ser submetido a
avaliagdo da auditoria;

12 - Os tratamentos ortoddnticos ou ortopédicos
funcionais devem ser submetidos, obrigatoria-
mente, as auditorias: inicial, de instalagéo, inter-
medidria, de avaliagéo, de prorrogagao e final;

13 - O Eletros-Saude podera isentar da realiza-
¢do de auditoria o usuario lotado em regido me-
tropolitana onde néo haja auditor credenciado;

14 - Em todas as auditorias € obrigatdria a apre-
sentacéo da documentacéo ortoddntica completa
€, apos a auditoria de instalagéo, do laudo de evo-
lugao terapéutica do caso;

15 - O prazo méaximo para a finalizagéo do trata-
mento é de 24 (vinte e quatro) meses, com pos-
sibilidade de prorrogacdo por mais 12 (doze)
meses, contados de forma continua, desde que
autorizado pela auditoria;

16 - O tratamento ortoddntico deve ser pago da
seguinte forma:

- 12 parcela do pagamento, equivalente a 50%
(cinquenta por cento) do valor total, ap6s a libe-
racdo da auditoria de instalacéo;

- 22 parcela de pagamento, equivalente a 25%
(vinte e cinco por cento) do valor total, apds a
liberacédo da auditoria de avaliacéo;

- 32 parcela de pagamento, equivalente aos 25%
(vinte e cinco por cento) restantes, apds a libe-
racao da auditoria final.

17 - Apods a realizacdo e aprovacdo da audito-
ria final, sdo cobertas até 6 (seis) consultas para
acompanhamento de conteng¢des ortoddnticas
funcionais, em um periodo de 12 (doze) meses;

18 - A cobertura da primeira consulta de conten-
¢do é iniciada no més subsequente a data da
auditoria final.

5) Tratamentos de Implante Dentario

1 - O tratamento de implante dentério é realizado
em trés etapas:

- Cirurgica - implantagéo de um pino de titanio na
maxila e/ou mandibula;

- Cicatrizadora - integragéo do pino ao 0sso;

- Protética - colocacgao da protese sobre os im-
plantes.

2 - O implante dentario deve ser realizado por
especialista em implantodontia ou por especialistas
em periodontia e cirurgia buco-maxilo-facial, desde
que tenham curso de extensdo em implante
reconhecido pelo Conselho Federal de Odontolo-
gia, exclusivamente pelo sistema de livre escolha.

3 - Para a realiza¢ao de implante dentério, o usu-
ario deve ter no minimo 18 (dezoito) anos, salude
geral e oral satisfatéria (classificada pela auditoria
especifica);

4 - O usuério deve se enquadrar em no minimo um
dos seguintes critérios:

- Edentados total;

Usuério edentado parcial em condi¢do de ex-
tremo livre (auséncia a partir do 12 molar);

- Auséncia de elementos da bateria labial (de ca-
nino a canino) que n&o fagam uso de ponte fixa
e que estejam em condicdes técnicas (salde
oral) satisfatérias;

Proteses fixas insatisfatérias, cujo comprometi-
mento dos elementos pilares deve ser evitado;
- Portadores de ponte fixa, com comprovada ne-
cessidade de substituicao;

Com sequelas de problemas periodontais gra-
ves, cujo uso de protese fixa e removivel com-
prometa os elementos remanescentes.

5 - Os tratamentos prévios a colocagdo do
implante podem ser executados normalmente
pela rede credenciada, assim como as prote-
ses sobre implante, sem desembolso por parte
do usuério;
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6 - Todos os tratamentos de implante dentario de-
vem ser, obrigatoriamente, submetidos a auditoria
inicial, pés-cirdrgica e final,

7 - As parcelas referentes a tratamento de implan-
te dentario sé devem ser reembolsadas mediante
a aprovacgéo da auditoria;

8 - A etapa cirdrgica do tratamento de implante
dentério deve ser paga da seguinte forma:

- 12 parcela do pagamento, equivalente a 50% (cin-
quenta por cento) do valor total, apds a liberagéo

da auditoria inicial e pds-cirdrgica de implante;

- 22 parcela do pagamento apds a liberagdo da
auditoria final de implante.

9 - A cobertura dos pinos de titanio instalados
deve obedecer os valores previstos na TPHES vi-
gente, mediante apresentacéo da copia da nota
fiscal de compra do material,

10 - A cada elemento implantado é admitida a
cobertura de um jogo de conexdes, obedecendo
aos valores estabelecidos na TPHES vigente.
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ANEXO lll: COBERTURAS ADICIONAIS ELETROS-SAUDE ELETROBRAS

Tipos de Servico/Modalidades

Limites Simples ou Multiplos

Tratamentos Seriados

Escleroterapia

- 8 sessbes por més;

- 24 sessbes por ano; e

- limitada a 96 sessdes por vida.

Fonoaudiologia

- 8 sessbes por més;

- 96 sessbes por ano; e

- limitada a 384 sessdes por vida.

Psicoterapia

- 8 sessbes por més;

- 96 sessdes por ano; e

- limitada a 384 sessoes por vida.

Orteses e Préteses

Armagéo Oculos*

1 (uma) a cada 365 dias

Lentes*

1 (um) par a cada 180 dias

Lentes de contato

Lentes de contato descartaveis

2 (duas) caixas com 6 (seis) unidades a cada 180 dias

Prétese Otofénica

(
(
1 (um) par a cada 180 dias
(
(

1 (uma) por vida por orelha

Préteses néo ligadas ao ato cirurgico

1 (uma) por vida por regido anatémica

Internagéo Domiciliar

De acordo com critérios de elegibilidade técnico-
administrativos do Eletros-Saude

*As lentes multifocais seréo reembolsadas em duas vezes o valor da Tabela de Procedimentos e
Honorarios do Eletros-Saude - TPHES. Se justificado por laudo do oftalmologista o uso de 6culos para
perto e longe, o reembolso sera processado separadamente.

CRITERIOS DE COBERTURA:

1 - Cobertura com Aparelhos Ortopédicos,
Corretores da Visao e Audicao:

Os aparelhos ortopédicos sdo cobertos, desde
que apresentado o laudo médico especializado
e mediante os seguintes critérios:

1.1 - Botas e Palmilhas

Até dois pares por semestre, por usuario, com
indicacédo do médico especialista, mediante nota
fiscal de estabelecimento especializado, exclui-

das as despesas com manutencéo e conserto.

1.2 - Orteses

A cobertura desse material pode ser relativa a
aluguel, com ressarcimento mensal ou a compra
estando, em ambos os casos, condicionada a
apresentagdo de nota fiscal, acompanhada de
indicagdo de médico especialista e de acordo
com o evento.

1.3 - Préteses ndo ligadas ao ato cirdrgico
A cobertura esta condicionada a avaliacdo pré-
via da area médica do Eletros-Saude, e a aqui-
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sicdo desse material devera vir acompanhada
de nota fiscal e do relatério de médico especia-
lista com a indicagao de utilizagao, limitada a 1
(uma) por vida por regiéo anatémica.

1.4 - Armagdes, lentes e lentes de contato

O reembolso de despesas com a aquisicdo de
armacoes, lentes e lentes de contato esta con-
dicionado a apresentacédo de nota fiscal e a
prescricdo de oftalmologia. O receituario médico
devera conter a prescricdo de uso de lente de
contato para a aquisicdo das mesmas.

1.4.1 - Somente é concedido novo reembolso
de despesas efetuadas para 0 mesmo usuario
mediante a prescricdo médica atualizada e nos
seguintes prazos:

- Apos decorridos 12 (doze) meses a contar da
emissdo da nota fiscal anterior para a aquisi-
cao de armagao de oculos;

- Apds decorridos 6 (seis) meses a contar da
emissdo da nota fiscal anterior para a aquisi-
cao de lentes corretoras e de contato.

1.4.2 - As lentes multifocais devem ser reembol-
sadas em 2 (duas) vezes o valor da Tabela de
Procedimentos e Honorarios do Eletros-Saude,
se for necessario, o0 uso de um 6culos para perto
e outro para longe, o reembolso deve ser pro-
cessado separadamente, justificado por laudo
do oftalmologista.

1.4.3 - As lentes de contato descartaveis seréo
cobertas no limite de 2 (duas) caixas de 6 (seis)
unidades cada por 180 (cento e oitenta) dias. Ndo
é possivel o reembolso de lentes de contato e de
lentes de contato comuns no mesmo periodo.

1.4.4 - No caso de eventuais despesas com a
adaptacdo de lentes de contato, estas devem
ser reembolsadas mediante recibo emitido pelo
oftalmologista.

1.4.5 - Para efeito de reembolso de produtos of-
talmoldgicos sédo aceitos nomes comerciais.

1.5 - Prétese Auditiva

O reembolso de despesas com a aquisicdo de
préteses corretoras de audicdo ndo ligadas ao
ato cirurgico esta condicionado a apresentacéo
de nota fiscal e a prescricéo de otorrinolaringolo-
gista limitadas a 1 (uma) por vida.

2 - Fonoaudiologia:

A cobertura das despesas com tratamento de fo-
noaudiologia é efetuada por sess&o, desde que
realizada por fonoaudidlogo inscrito no conselho
da categoria. E necessario que o usuario solicite
autorizag&o prévia, no inicio e nas renovagdes,
ao Eletros-Saude, mediante apresentagdo de
laudo emitido pelo profissional assistente, da se-
guinte forma:

As autorizagbes sdo emitidas por no maximo
96 (noventa e seis) sessdes num periodo de 12
(doze) meses.

O limite maximo para cobertura por usuario € de
384 (trezentos e oitenta e quatro) sessdes, sendo
96 (noventa e seis) anuais.

Ao término desta cobertura adicional em fonoau-
diologia, serédo observados o Rol de Procedimen-
tos e Eventos em Saude da ANS, vigente na data
do evento e suas respectivas DUTs.

3 - Psicoterapia:

A cobertura das despesas com tratamento de
psicoterapia € efetuada por sesséo, desde que
realizada por psicélogo ou psiquiatra, inscritos
no Conselho da categoria. E necessario que o
usuario solicite autorizagdo prévia, no inicio e
nas renovacoes do tratamento, ao Eletros-Saude,
mediante apresentacdo do laudo emitido pelo
profissional assistente.

As autorizagcbes sdo emitidas por no maximo
96 (noventa e seis) sessGes num periodo de 12
(doze) meses. O limite maximo para cobertura
por usuario é de 384 (trezentos e oitenta e qua-
tro) sessoes.
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Ao término desta cobertura adicional em psicote-
rapia, seréo observados o Rol de Procedimentos
e Eventos em Saude da ANS, vigente na data do
evento e suas respectivas DUTs.

O limite para cobertura de psicoterapia familiar
é de 48 (quarenta e oito) sessdes, com o maxi-
mo de 12 (doze) sessdes por més. O nimero de
sessoOes utilizadas é descontado do total de ses-
sOes individuais previstas para o usuario titular.

4 - Assisténcia Domiciliar:

A assisténcia domiciliar visa atender os usuarios
nas seguintes condicoes:

- Paciente internado, que ainda precisa de cui-
dados médicos/enfermagem e suporte de ma-
teriais/equipamentos especificos, porém j& em
condi¢cBes de receber estes cuidados fora do
ambiente hospitalar; e

- Paciente que apresentar no domicilio quadros
de descompensacao clinica que ndo necessitam
obrigatoriamente de dependéncias hospitalares
e sim equipamentos e cuidados especificos, que
possam ser montados em residéncia.

4.1 - Critérios para concessao:

- Parecer do médico assistente do paciente;

Coberturas Adicionais Odontologia

- Parecer da auditoria médica externa da empre-
sa ou instituigdo por ela designada, referendan-
do a posicdo do médico assistente;

- Parecer da area médica da empresa do Ele-
tros-Saude;

- Avaliacdo do servi¢o social, quando neces-
Sario;

- Parecer da empresa prestadora do servigo de
assisténcia domiciliar quanto a adequacé&o do
ambiente familiar (fisico e psicolégico);

4.2 - A empresa e/ou instituicdo por ela desig-
nada deve acompanhar as internacdes domi-
ciliares visando avaliar a evolug&o do paciente
(patologia).

4.3 - Os prazos de cobertura e suas prorroga-
¢oes e a definigdo das coberturas quanto a medi-
camentos, materiais, exames, suporte nutricional,
honorarios profissionais e sua periodicidade sdo
feitos de acordo com a andlise dos laudos médi-
COsS e 0s critérios estabelecidos pela empresa ou
instituicdo por ela designada.

4.4 - O Eletros-Saude informard ao usudrio, res-
ponsavel pelas despesas, por escrito, as condi-
¢Oes de coberturas, prazos e coparticipacoes.

LIMITE
PROCEDIMENTO
[Guanionse | o |
Diagnéstico

Auditoria clinica inicial Sem limite
Auditoria de instalag&o - ortodontia 1 VIDA
Auditoria de mantenedor de espago 1 VIDA
Auditoria de prorrogagéo - ortodontia 2 VIDA
Auditoria de reavaliagéo de glosa Sem limite
Auditoria final Sem limite
Auditoria final em implante Sem limite
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LIMITE

PROCEDIMENTO
v | o

Auditoria inicial em implante Sem limite
Auditoria Intermediéria Sem limite
Auditoria ortodéntica inicial 1 ‘ VIDA
Auditoria por amostragem Sem limite
Auditoria pés-cirurgica em implante Sem limite
Emergéncia horério normal Sem limite
Emergéncia noturna (sdbado, domingo e feriado) Sem limite
Fotografia Sem limite

Par de modelos gesso para estudo (superior e inferior) 1 180
Par de modelos gesso zocalado (superior e inferior) Sem limite

Slide Sem limite

Imaginologia
Radiografia antero-posterior ou lateral do craneo e ossos da face 1 365
Radiografia cefalométrica com tracado computadorizado (2) 1 365
Radiografia cefalométrica com tragado manual (2) 1 365
Radiografia cefalométrica sem tragcado 1 365
Radiografia da ATM série completa (3 incidéncias) 1 365
Radiografia de mao e punho - idade 6ssea 1 365
Radiografia radiodéntica - 14 incidéncias 1 365
Tomografia computadorizada (tipo Dentascan) 2 365
Tomografia computadorizada volumétrica para maxila completa 1 365
Tomografia computadorizada volumétrica para mandibula completa 1 365
Tomografia computadorizada volumétrica para maxila e mandibula 1 365
Tomografia computadorizada volumétrica - 1 segmento no mesmo arco dentério 3 365
Tomografia computadorizada volumétrica - 2 segmentos no mesmo arco dentario 2 365
Tomografia computadorizada volumétrica - 3 segmentos em arcos dentérios diferentes 2 365
Prevencéao
Remocéo de calculo supragengival e polimento com ultrassom (boca toda) 1 90
Odontopediatria

Mumificagdo pulpar Sem limite

Plano inclinado Sem limite
Remocao de célculo supragengival e polimento com ultrassom (boca toda) 1 90

Endodontia

Clareamento dental por elemento desvitalizado Sem limite
Mumificacado pulpar Sem limite
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PROCEDIMENTO LINITE
Guantiace | oms |

Periodontia
Enxerto de biomateriais (por elemento) Sem limite
Enxerto de tecido conjuntivo subepitelial (por elemento) Sem limite
Enxerto gengival pediculado ou retalho deslizante Sem limite
Enxerto 6sseo autégeno (por elemento) Sem limite
Placa de mordida miorelaxante Sem limite
Remogéo de célculo supragengival e polimento com ultrassom (boca toda) 1 90

Prétese

Conserto simples Sem limite
Coroa de jaqueta acrilica Sem limite
Coroa de jagueta em ceramica pura ou porcelana Sem limite
Coroa metalo-ceramica Sem limite
Coroa metalo-ceramica sobre implante Sem limite
Coroa total em cerémero Sem limite
Coroa metdlica 4/5 Sem limite
Coroa veneer Sem limite
Elemento de prétese fixa metalo-ceramica Sem limite
Elemento de prétese fixa metalo-plastica Sem limite
Elemento de proétese fixa proviséria Sem limite
Encaixe (fémea) por elemento Sem limite
Faceta laminada de porcelana Sem limite
Guia cirurgico para implante Sem limite
Overdenture sobre implantes - arcada inferior
Pacote completo independente da técnica e do nimero de implantes - no minimo 2 Sem limite
(dois), incluindo todos os componentes necesséarios assim como moldagens, ajuste da
prétese provisoria e definitiva. N&o esté incluida no pacote a cirurgia dos implantes.
Overdenture sobre implantes - arcada superior
Pacote completo independente da técnica e do nimero de implantes - no minimo 4 Sem limite
(quatro), incluindo todos os componentes necessarios assim como moldagens, ajuste
da protese provisoria e definitiva. N&o esté incluida no pacote a cirurgia dos implantes.
Protese fixa adesiva metalo-ceramica (3 elementos) Sem limite
Prétese parcial removivel a grampos Sem limite
Prétese parcial removivel com encaixe Sem limite
Prétese parcial removivel proviséria a grampos Sem limite
Prétese total inferior Sem limite
Prétese total inferior imediata Sem limite
Prétese total superior Sem limite
Protese total superior imediata Sem limite




Regulamento Eletros-Saude Eletrobras

LIMITE

— | umme |
Quantidade m

Recolocacéo de proteses Sem limite
Reembasamento Sem limite
Restauragéo in lay em ceramica pura ou porcelana Sem limite
Restauragéo in lay em cerébmero Sem limite
Restauragéo on lay em ceramica pura ou porcelana Sem limite
Restauracéo on lay em cerémero Sem limite
Cirurgia Oral e Traumatologia
Cirurgia de hipertrofia do labio Sem limite
Cirurgia de osteoma ou odontoma Sem limite
Excisdo de glandula parétida Sem limite
Excisdo de glandula sublingual Sem limite
Excis&o de glandula submandibular Sem limite
Laco de dente incluso para ortodontia Sem limite
Levantamento de seio maxilar para implante 2 VIDA
Maxilectomia com ou sem esvaziamento orbitario Sem limite
Osteoplastia zigomatico maxilar Sem limite
Osteotomia e osteoplastia mandibular para laterognatismo Sem limite
Osteotomia e osteoplastia mandibular para micrognatismo Sem limite
Osteotomia e osteoplastia mandibular para prognatismo Sem limite
Osteotomia e osteoplastia maxilar tipo Lefort | Sem limite
Osteotomia e osteoplastia maxilar tipo Lefort 11 Sem limite
Osteotomia e osteoplastia maxilar tipo Lefort 11 Sem limite
Plastica de canal de Stenon Sem limite
Reconstrucéo total de labio traumatizado Sem limite
Reconstrugdo total de mandibula com enxerto ¢sseo Sem limite
Redugéo cirurgica de fratura de arco zigomatico sem fixagao Sem limite
Reducéo cruenta de fratura bilateral de mandibula Sem limite
Redugéo cruenta de fratura cominutiva de mandibula Sem limite
Reducéo cruenta de fratura Lefort | Sem limite
Redugéo cruenta de fratura Lefort Il Sem limite
Redugéao cruenta de fratura Lefort I11 Sem limite
Reducéo cruenta de fratura unilateral de mandibula Sem limite
Redugéo de fratura de condilo mandibular Sem limite
Redugé&o de fratura de ossos préprios do nariz Sem limite
Reducéo e fixagao cirurgica de fratura do osso zigomatico Sem limite
Redugéao incruenta de fratura Lefort | Sem limite
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LIMITE

— | umme |
Quantidade m

Reducéo incruenta de fratura Lefort || Sem limite
Reducéo incruenta de fratura Lefort 111 Sem limite
Reducéao incruenta de fratura unilateral de mandibula Sem limite
Reimplante de dente por elemento Sem limite
Remocéo de corpos estranhos do seio maxilar Sem limite
Sinusotomia Sem limite
Sulcoplastia por arcada Sem limite
Suturas multiplas de face Sem limite
Suturas simples de face Sem limite
Tratamento cirdrgico de labio leporino Sem limite
Tratamento cirdrgico para anquilose de ATM Sem limite
Tratamento cirdrgico para osteomielite Sem limite
Ortodontia e Ortopedia Funcional dos Maxilares
Acompanhamento de contengéo ortodéntica/ortopédica funcional 6 365
Mantenedor de espaco fixo 2 VIDA
Mantenedor de espaco movel 2 VIDA
Manutengédo mensal para mantenedor de espaco (moével ou fixo) 36 VIDA
Manutencao mensal para tratamento ortodontico fixo 36 VIDA
Manutencao mensal para tratamento ortodéntico removivel 36 VIDA
Manutengéo mensal para tratamento ortopédico funcional 36 VIDA
Tratamento Ortodéntico Total Fixo - 12 parcela 1 VIDA
Tratamento Ortodéntico Total Fixo - 22 parcela 1 VIDA
Tratamento Ortodéntico Total Fixo - 32 parcela 1 VIDA
Tratamento Ortoddntico Removivel - 12 parcela 1 VIDA
Tratamento Ortoddntico Removivel - 22 parcela 1 VIDA
Tratamento Ortoddntico Removivel - 32 parcela 1 VIDA
Tratamento Ortopédico Funcional - 12 parcela 1 VIDA
Tratamento Ortopédico Funcional - 22 parcela 1 VIDA
Tratamento Ortopédico Funcional - 32 parcela 1 VIDA
Implante
Conexoes para implante (por elemento) Sem limite
Enxerto 6sseo para implante - incluindo biomateriais (por segmento) Sem limite
Enxerto autégeno em bloco - incluindo biomateriais Sem limite
Implante dentario por elemento - cirurgia (2 parcelas) 1 VIDA
Levantamento do seio maxilar para implante 2 VIDA
Mini-implantes - exige laudo (valor incluido instalagéo e retirada) Sem limite
Pino para implante Sem limite
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ANEXO IV - LISTA DE PROCEDIMENTOS QUE NECESSITAM DE AUTORIZAGAO PREVIA

Prazo de resposta para concessao
Servigo da autorizacao ou negativa fundamentada
conforme padrao TISS

Internagdes e prorrogacoes, cirurgias

Internagdes para realizacao de exames/procedi-

mentos L
05 dias uteis

Internagdes cirdrgicas, clinicas, obstétricas, psi-

quiatricas, dependéncia quimica, hospital-dia

Internagdes Domiciliares/Servicos Domiciliares 10 dias Uteis

Cirurgias com utilizagéo de drteses, proteses e materiais ESPECIAIS-OPME

Cirurgias com utilizagao de drteses, proteses e

10 dias Uuteis
materiais especiais (OPME)

Eventos com utilizagéo/realizagdo medicamentos especiais e genética

Procedimentos com utilizagao de medicamentos
especiais (de alto custo)

Terapia imunobioldgica endovenosa para Artrite
Reumatoide, Artrite Psoridsica, Doenga de Crohn

e Espondilite Anquilosante 05 dias Uteis

Tratamento Ocular com antiangiogénico

Andlise Molecular de DNA e Pesquisa de Micro-
delecéo e Microduplicagéo por FISH

Exames e Procedimentos

Angiotomografia Coronaria

Ecoendoscopia e Enteroscopia

Elastografia Hepatica Ultrassonica

Litotripsias o
03 dias uteis

Mamotomia

Pet Scan Oncoldgico

Pesquisa de Virus Zika - por PCR,
por IgG e por IgM
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Tilt test
- 03 dias Uteis
Tomografia de Coeréncia Otica (OCT)
Embolizagao de Artéria Uterina 05 dias Uteis
Tratamentos Seriados
Acupuntura
Escleroterapia
Hidroterapia
Fonoaudiologia

Nutricdo (somente para os casos DUT acima de

6 sessoes)

Oxigenioterapia Hiperbarica 03 dias Uteis
Psicologia e Psicoterapia
Quimioterapia

Radioterapia

Terapia Ocupacional

Terapia Renal Substitutiva

Remocdes
Prazo para emissao de autorizagao: com a urgéncia possivel, dependendo da necessidade apresentada.

Procedimentos que requerem segunda opinido especializada para autorizagéo prévia

Cirurgias Oftaimoldgicas Refrativas
05 dias Uteis (prazo a contar do
recebimento do parecer
da segunda opiniao)

Cirurgias Plasticas Reparadoras
Cirurgias e pequenos procedimentos dermatoldgicos

Cirurgias otorrinolaringoldgicas

* Esta lista podera sofrer alteragdes quando a operadora julgar necessdrio para a seguranga da saude do beneficidrio,
0 que deve ser informado as partes envolvidas.

** As autorizagdes de eventos urgéncia e emergéncia deverdo ser enviadas até o primeiro dia Util subsequente a
solicitacao/evento.
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ANEXO V: ASSISTENCIA FARMACEUTICA

Rol de Medicamentos que possuem cobertura:

1 - Vitaminas, sais minerais, aminoacido: somente
se industrializados por laboratérios farmacéuticos
estabelecidos;

2 - Fitoterapia: somente as substancias indus-
trializadas por laboratérios farmacéuticos esta-
belecidos;

3 - Homeopatia: somente as monosubstancias
com especificagdo de poténcia, ou férmulas com
até 3 componentes no maximo, com especifica-
¢&o de poténcia dos mesmos;

4 - Férmulas de manipulagdo dermatoldgica: de-
vem ser analisados individualmente. As férmulas
que contém qualquer componente com indicagao
cosmetolégica ndo sdo objeto de cobertura;

5 - Produtos de uso oftalmico:

i) Somente colirios, pomadas ou unguentos anti-
inflamatérios, antibiéticos, anestésicos ou anti-
glaucomatosos;

i) Casos excepcionais devem ser analisados indi-
vidualmente, documentados por laudos médicos
detalhados e, se necessario, sujeitos a exame es-
pecializado pericial, por profissional indicado pelo
Eletros-Saude;

6 - Alopatia: Produtos industrializados por labora-
térios farmacéuticos estabelecidos;

7 - Materiais descartaveis de inje¢oes e curativos:
i) Somente aqueles utilizados na aplicagdo de
injecdes e curativos no usuario que se encontre
em ambiente médico-hospitalar (internagoes,
pequenas cirurgias ambulatoriais, emergéncias
clinico-cirdrgicas);

i) No caso de diabetes insulino-dependente, res-
paldado por laudo médico, desobrigados da exi-
géncia do ambiente médico hospitalar.

8 - Produtos para avaliagdo de controle de dia-
betes: Desde que acompanhado da respectiva
receita médica;

9 - Vacinas e testes cutaneos:

i) Deve ser objeto de cobertura vacina industria-
lizada, processada em laboratério farmacéutico
acompanhada de prescricdo médica com quan-
tidade de doses e nota fiscal anexas;

i) As vacinas obtidas por manipulagéo ou preparo
em clinicas especializadas s&o objeto de cobertu-
ra quando acompanhadas de prescricao médica
especificando o tipo de vacina e/ou teste cutaneo,
n® aplicagcbes e quantidade de séries;

ii) A cobertura das despesas, para cada tipo de
vacina ou teste cutaneo, deve ser calculada com
base em tabela praticada pelo Eletros-Saude.

Rol de Medicamentos nao cobertos pelo Ele-
tros-Saude Eletrobras:

1 - Medicamentos anticonceptivos;

2 - Injecdes e curativos fora do ambiente hospita-
lar, exceto em diabetes insulino-dependente;

3 - Medicamentos importados;

4 - Produtos dietéticos, moderadores de apetite,
substancias emagrecedoras;

5 - Medicamentos fitoterapicos n&o industrializados;
6 - Férmula de manipulagéo;

7 - Produtos de suplemento nutricional, leites de
qualquer tipo, proteinas, aminoacidos ou medica-
mentos obtidos através de qualquer um dos com-
ponentes acima ou que contenham em sua formu-
lagdo qualquer um desses componentes;

8 - Medicamentos para calvicie;

9 - Medicamentos cosmiétrico;

10 - Shampoos, sabonetes, produtos de higiene e
protetores de pele;

11 - Medicamentos para disfungéo sexual;

12 - Medicamentos antitabagicos;

13 - Colirios;

14 - Medicamentos com indicagdo para um sexo
sendo usado por outro sexo;

15 - Medicamentos n&o reconhecidos pela AN-
VISA;

16 - Medicamentos cuja utilizagédo seja para uso
n&o respaldado pelo fabricante;

17 - Drogas modificadoras ou remodeladoras de
estruturas articulares de uso via oral, parenteral ou
intra-articular.
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ANEXO VI: DEFINICOES E CONCEITOS DA ASSISTENCIA A SAUDE

Assisténcia e Tratamentos Médicos:

1 - Acupuntura - é o atendimento prestado por mé-
dico habilitado, baseado em técnica que consiste
na introdug&o de agulhas em pontos cutaneos pre-
cisos, para tratamento de patologias osteomuscu-
lares, reumatolégicas e neuroldgicas;

2 - Assisténcia Anestésica - é o atendimento pres-
tado por anestesiologia durante o ato cirdrgico ou
tratamentos especializados que requeiram técni-
ca anestésica;

3 - Assisténcia Cirurgica - € o atendimento prestado
por médico, compreendendo consulta, procedimen-
to cirdrgico e acompanhamento pos-operatorio;

4 - Assisténcia Clinica - é o atendimento presta-
do por médico compreendendo consulta, visita
hospitalar ou domiciliar, nos casos em que haja
autorizacdo prévia de assisténcia domiciliar;

5 - Assisténcia de Obstetricia - € o atendimento
prestado por médico, que objetiva cuidados ge-
rais a gestante, no sentido de proporcionar con-
dicGes adequadas a evolugdo da sua gestacédo
até o parto;

6 - Diagnose/Terapia e Tratamento Seriado em
Regime Ambulatorial - € o atendimento prestado
por profissional habilitado necessario ao esclare-
cimento do diagndstico e controle de doencas,
desde que previsto no Rol de Procedimentos e
Eventos em Saude em vigor a época do evento
ou na cobertura adicional expressamente prevista
neste instrumento, mediante solicitagdo médica;

7 - Escleroterapia - é o atendimento prestado por
médico habilitado nas areas de angiologia e ci-
rurgia vascular;

8 - Fonoaudiologia - é o atendimento prestado
por profissionais com técnicas especiais utiliza-
das na terapia da palavra;

9 - Medicina Fisica e Reabilitagéo - Fisioterapia - € o
atendimento prestado por profissionais habilitados
para execucgdo de tratamento indicado em patolo-
gias do aparelho locomotor e de outros, mediante
solicitagdo médica, visando a reabilitagéo funcional

do érgéo lesionado, utilizando-se de técnicas espe-
cificas para esta finalidade;

10 - Terapia Ocupacional - é o atendimento pres-
tado por profissionais habilitados com o objetivo
promover a emancipagao e autonomia de pesso-
as que, por razdes ligadas a problematicas fisicas,
sensoriais, mentais, psicolégicas efou sociais,
apresentam temporaria ou definitivamente dificul-
dade na insercao e participagao na vida social;

11 - Psicoterapia - é o atendimento prestado por
profissionais habilitados para tratamento dos pro-
blemas e disturbios emocionais, com utilizacdo
de técnicas especificas determinantes da saude
mental do individuo;

12 - Aparelho Ortopédico - sdo as proteses, oOrte-
ses, imobilizagdes e botas destinadas a substitui-
¢ao ou complementagéo das fungdes normais ou
a corregédo ou compensacgéo de deficiéncias fisi-
cas. Nao ha cobertura para proéteses néo ligadas
ao ato cirurgico feitas de material sintético;

13 - Armacéo, Lente e Protese Corretora da Vi-
s&o - s&do os aparelhos e materiais destinados a
correcdo dos defeitos ou compensacéo de pro-
blemas relacionados com a vis&o.

Assisténcia Odontoldgica:

1 - Tratamentos Clinicos - s&o os tratamentos em:
Cirurgia Buco-Maxilo-Facial, Endodontia, Dentisti-
ca, Imaginologia/Radiologia, Odontopediatria, Or-
todontia e/ou Ortopedia Funcional dos Maxilares,
Periodontia, Préteses e Prevencgéao;

1.1 - Cirurgia Buco-Maxilo-Facial - é a especia-
lidade que tem como objetivo o diagndstico e o
tratamento cirdrgico e coadjuvante das doencas,
traumatismos, lesdes e anomalias congénitas e
adquiridas do aparelho mastigatério e anexos, e
estruturas cranio-faciais associadas;

1.2 - Dentistica - é a especialidade que tem
como objetivo o estudo e a aplicacdo de proce-
dimentos educativos, preventivos, operatérios e
terapéuticos para preservar € devolver ao dente
integridade anatomo-funcional e estética;
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1.3 - Endodontia - é a especialidade que tem
como objetivo a preservagdo do dente por meio
de prevencdo, diagnodstico, progndstico, trata-
mento e controle das alterac6es da polpa e dos
tecidos peri-radiculares;

1.4 - Imaginologia - é a especialidade que tem
como objetivo a aplicagao dos métodos explora-
térios por imagem com a finalidade de diagnés-
tico, acompanhamento e documentagdo buco-
maxilo-facial e estruturas anexas;

1.5 - Periodontia - é a especialidade que tem
como obijetivo o0 estudo, o diagndstico, a pre-
vencéo e o tratamento das doencas gengivais e
periodontais, visando a promogao e ao restabe-
lecimento da saude periodontal;

1.6 - Protese Dentéria - é a especialidade que
tem como objetivo o restabelecimento e a manu-
tengdo das fungdes do sistema estomatognatico,
visando a proporcionar conforto, estética e sau-
de pela recolocagdo dos dentes destruidos ou
perdidos e dos tecidos contiguos;

1.7 - Odontopediatria - é a especialidade que
tem como objetivo o diagndstico, a prevencéo,
o tratamento e controle dos problemas de saude
bucal da crianca, a educagéo para a saude bu-
cal e a integragdo desses procedimentos com
os dos outros profissionais da area da saude;

1.8 - Ortodontia - é a especialidade que tem como
objetivo a prevencgao, a supervisdo e a orientagdo
do desenvolvimento do aparelho mastigatério e a
corregdo das estruturas dentro-faciais, incluindo
as condi¢des que requeiram movimentagéo den-
taria, bem como harmonizagéo da face no com-
plexo maxilo-mandibular;

- Manutencéao - é a consulta mensal para acom-
panhamento do tratamento ortoddntico;

- Consulta para Acompanhamento da Contengéo
Ortodontica - é a consulta para acompanhamen-
to da finalizacdo dos tratamentos ortodénticos
através de aparelhagem de contencgéo.

1.9 - Ortopedia Funcional dos Maxilares - é a es-
pecialidade que tem como objetivo tratar a ma-
loclusdo através de recursos terapéuticos, que
utilizem estimulos funcionais, visando ao equilibrio
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morfo-funcional do sistema estomatognatico e/ou
a profilaxia e/ou o tratamento de disturbios cranio-
mandibulares, recursos estes que provoquem es-
timulos de diversas origens, baseados no concei-
to da funcionalidade dos érgéos;

1.10 - Implante Dentario - € o tratamento utilizado
como alternativa a reposicdo da perda de ele-
mentos dentarios.

Auditorias Odontologicas:

1 - Auditoria de Amostragem - € a avaliagcédo de
uma amostra de tratamentos, selecionados como
representativos de um todo, realizada por auditor
credenciado pelo Eletros-Saude;

2 - Auditoria de Avaliacao - é a avaliagao, realiza-
da por auditor credenciado pelo Eletros-Saude,
para liberagdo do pagamento da segunda par-
cela de tratamento ortodontico;

3 - Auditoria de Instalacéo - é a avaliacao de ins-
talacdo do aparelho ortodontico, realizada por
auditor credenciado pelo Eletros-Saude;

4 - Auditoria Final - é a avaliacdo da execucgéo
do tratamento, realizada por auditor credenciado
pelo Eletros-Saude;

5 - Auditoria Inicial - € a avaliagdo do tratamento
proposto, realizada por auditor credenciado pelo
Eletros-Saude;

6 - Auditoria Intermediéria - é a avaliagdo semes-
tral do tratamento ortoddntico, realizada por au-
ditor credenciado pelo Eletros-Saude;

7 - Auditoria de Prorrogacéo - ¢ a avaliagdo da
necessidade de continuidade do tratamento orto-
doéntico, apods o término do prazo autorizado, por
auditor credenciado pelo Eletros-Saude;

8 - Diagnostico Odontolégico - é a andlise de
resultados do exame inicial e dos exames com-
plementares requisitados pelo profissional para
a elaboragédo do orgamento e do plano de trata-
mento odontolégico;

9 - Exame Inicial Odontolégico - é a consulta na
qual o profissional faz o planejamento do trata-
mento e a requisicdo de exames complementa-
res, s€ Necessario.
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